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PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR N° _____,  DE ___ DE MAIO DE 2023.  

 

 

Dispõe sobre o Plano Diretor  e a Polí t ica Urbana 

do Municíp io de Senador Canedo,  e dá outras  

providências.  

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR CANEDO, Estado de Goiás,  no uso das  

atr ibuições  legais  que lhe confere a Lei  Orgânica do Munic ípio,  faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu,  Prefeito Municipal ,  sanciono a seguinte Lei  Complementar :  

 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA POLÍTICA URBANA  

 

Art.  1° Esta Lei  Complementar inst itu i  a  Pol ít ica Urbana do Municíp io de Senador  

Canedo,  consubstanciada em princípios e d iretr izes básicas mater ial izadas  neste Plano 

Diretor  e demais instrumentos de implementação.  

 

Art.  2° A Pol ít ica Urbana do Mun ic ípio  de Senador Canedo  se apoia no conceito 

da sustentabi l idade universal,  com a or ientação dos agentes públ icos e pr ivados que 

atuam na produção e gestão do munic ípio,  na busca do seu desenvolvimento integrado 

e s istêmico,  suportada pelos seguintes prin c ípios fundamentais :  

I  -  Garant ia da função social  da propriedade urbana e rural;  

I I  -  Supremacia do coletivo sobre o indiv idual ;  

I I I  -  Just iça socia l  no acesso de todos os cidadãos aos bens,  serviços e pol ít icas  

socia is;  

IV -  D istr ibuição equânime da população e das atividades socioeconômicas ,  

compatib i l izadas às condições f ís icas e bióticas do terr itório;  

V - Distr ibuição justa dos benefícios e ônus resultantes da urbanização;  

VI -  Valorização e respeito ao ambiente natural,  c omo dimensão preponderante 

sobre as demais;  

VII -  Valorização e incentivo às manifestações culturais  e à  preservação da 

memória do munic ípio;  

VIII .  Universalização da mobi l idade e acess ib i l idade;  
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IX -  Incentivo ao cooperativ ismo e associativismo na d inamização do setor  

socioeconômico;  

X -  Fortalecimento da economia do munic ípio;  

XI  -  Fortalec imento do setor público e valor ização da função de planejamento,  

adotando-se uma gestão democrática e participativa.  

 

CAPÍTULO I  

DAS DIRETRIZES GERAIS  

 

Art.  3° O Munic ípio  de Senador Canedo,  na concret ização dos princíp ios  

fundamentais  de sua Polí t ica Urbana,  se orientará segundo as seguintes diretr izes gerais:  

I  -  Controle do uso e da ocupação do solo,  v isando adequá -los  às redes de 

infraestrutura e aos equipamentos urbanos e comunitários instalados ou projetados, 

priorizando a ocupação dos setores com infraestrutura ociosa;  

I I  -  Garant ia  da d istr ibuição racional dos equipamentos e serviços públ icos,  

compatível com a densidade populacional instalada;  

I I I  -  Recuperação prior itár ia  e emergencial  das áreas sensíveis  e de fragi l idade 

ambiental,  em especial  aquelas sujeitas a inundações,  desbarrancamentos e erosões;  

IV -  Controle e correção das ocupações existentes em áreas de r isco;  

V - Integração,  articu lação e complementação da rede viár ia,  garant indo a 

acess ibi l idade de todos os cidadãos a todos os espaços da c idade;  

VI -  Incentivo à part icipação popular via conselhos e cr iação do Conselho 

Municipal de Planejamento e Gestão Terr it or ial.  

 

CAPÍTULO I I  

DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE  

 

Art.  4° A propriedade urbana cumpre sua função social  quando os  direitos a ela 

inerentes são exerc idos de forma compatível com os interesses públicos e colet ivos, 

mediante:  

I  -  A sua uti l ização compatível com a capacidade de atendimento da infraestrutura,  

dos equipamentos e dos serviços públ icos;  

I I  -  A preservação,  proteção e recuperação da qual idade do meio ambiente e do 

patr imônio h istór ico -cultural ;  

I I I  -  A ocupação dos vazios urbanos;  
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IV  -  A ut i l ização e aproveitamento não confl itantes  com a segurança e a saúde 

públicas;  

V - A recuperação da valorização acrescentada pelos invest imentos públicos à 

propriedade pr ivada.  

 

CAPÍTULO I I I  

DO PLANO DIRETOR  

 

Art.  5° O P lano Diretor  do Munic ípio de Senador Canedo,  abrange a total idade do 

terr itór io e é o instrumento básico do seu processo de planejamento na busca da 

concret ização da Pol ít ica Urbana,  contemplando normas de ordem pública e de interesse 

social,  ass im como instrumentos programáticos,  orçamentár ios e té cnicos,  estratégicos 

para sua implementação.  

Parágrafo único.  O P lano Plurianual,  as Diretr izes Orçamentárias,  o Orçamento 

Anual e os Planos Setoria is  deverão compatib i l izar -se com este Plano Diretor.  

 

Art.  6° O P lano Diretor  do munic ípio de Senador Canedo compõe-se de relatór ios 

e documentos gráf icos que deram sustentação e consol idaram o modelo espacial  

adotado,  compreendendo:  

I  -  Anexo I  -  Documentos gráficos com a representação  da real idade municipal,  

contendo os Mapas Temáticos,  a saber:  

a) Mapa 01 -  Mapa do Macrozoneamento de Senador Canedo ;  

b) Mapa 02 -  Mapa da Macrozona de Estruturação Urbana de Senador Canedo ;  

c) Mapa 03 -  Mapa do Modelo Espacial  do Ordenamento Terr itor ial  de Senador  

Canedo;  

I I  -  Anexo I I  – Tabela dos Parâmetros Urbanísticos;  

I I I  -  Anexo I I I  – Glossár io.  

 

 

TÍTULO I I  

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL  

 

Art.  7° Para f ins de planejamento,  f ica defin ido para o ordenamento terr itorial  de 

Senador Canedo a d iv isão de seu terr itór io  em Macrozona de Estruturação Urbana e 

Macrozona de Estruturação Rural,  conforme Anexo I I  –  Mapa 01 – Mapa do 

Macrozoneamento de Senador Canedo desta Lei  Complementar.  
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Art.  8° São princíp ios basi lares no ordenamento terr itor ia l:  

I  -  a qual idade de vida dos cidadãos;  

I I  -  a preservação e recuperação ambiental;  

I I I  -  as  central idades;  

IV -  a mobil idade e a acessib i l idade;  

V - a ocupação dos vazios urbanos;  

VI -  a cont iguidade dos  parcelamentos abertos em relação à cidade consol idada;  

VII -  a valorização dos aspectos históricos da fundação da c idade;  

VIII  -  a valor ização dos  espaços públicos.  

 

CAPÍTULO I  

DA MACROZONA DE ESTRUTURAÇÃO URBANA  

 

Art.  9° A Macrozona de Estruturação Urbana corresponde a área l imitada pelo 

Perímetro Urbano,  cujos l imites confrontações encontram -se representadas e descritos 

no Anexo I  – Mapa 02 – Mapa da Macrozona de Estruturação Urbana de Senador Canedo 

desta Lei,  e caracteriza-se pela d ivers idade de padrões de  urbanização e de uso e 

ocupação do solo.  

Parágrafo único.  A Macrozona de Estruturação Urbana  é d ivid ida em Zona Urbana 

Consol idada e Zona Urbanizável,  ident if icadas de acordo com suas caracte r ísticas 

socioeconômicas e espaciais  específicas .  

I  -  Para efeito desta Lei,  considera-se Zona Urbana Consolidada as parcelas do 

municíp io ocupadas,  com sistemas de infraestruturas imp lantados onde se concentram 

a maior parte das funções da c idade ,  com ou sem continuidade.   

I I  -  Para efeito desta Lei,  considera-se Zona Urbanizável as glebas que apresentam 

vocação e viabi l idade ambiental e insti tucional para desenvolvimento de parcelamen to 

do solo.   

 

Art.  10.  São diretr izes para o  ordenamento terr itor ia l  da Macrozona de 

Estruturação Urbana:  

I  -  promover  o ordenamento terr itorial  mediante planejamento e controle do 

parcelamento,  uso e ocupação do solo  urbano com o objet ivo de proteger o patr imônio 

ambiental,  histór ico,  cultural,  paisagíst ico,  valor izar a memória,  o sentimento de 

pertencimento à cidade e garant ir  a função social  da propriedade e a diversidade 

socioambiental;  
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I I  -  preservar  e recuperar as  Áreas  de Preservação Permanente –  APPs com vistas  

a promover a composição de corredores hidro ecológicos no espaço urbano;  

I I I  -  promover a preservação e a  recuperação ambiental  no espaço urbano com 

vistas ao incremento do potencial  dos recursos hídricos,  superficiais  e subsuperf ic ia is ,  

como forma de amenização do r igor cl imático da região e como meio para elevar a  

qual idade de vida da população;  

IV -  ut i l izar as áreas públicas como vetores de valorização da paisagem urbana e 

de preservação ambiental,  incentivando e faci l itando o seu uso pela comunidade;  

V - promover a diversidade de parâmetros de uso e ocupação do solo,  

incentivando o uso misto como forma de  reduzir  a necessidade de deslocamentos 

motorizados,  equi l ibrando a relação entre os locais  de uso res idencial  e não res idencial  

e racional izando a ut i l ização de automóvel;  

VI -  propor t ipologias d iferenciadas de urbanização e edificação;  

VII -  promover a integração socioespacial ;  

VIII  -  conter o processo de espraiamento urbano e da expansão fragmentada da 

ocupação do solo no Municíp io de Senador Canedo na defesa do ambiente natural,  da 

qual idade de vida dos cidadãos;  

IX -  adequar a distr ibuição da populaçã o,  das at ividades socioeconômicas,  da 

infraestrutura e dos  equipamentos  urbanos e comunitários,  ao espaço urbano,  

acomodando o crescimento urbano nas  áreas subuti l izadas ,  no entorno da 

infraestrutura de transporte público colet ivo e em áreas cuja infraestr uturas urbanas já  

estejam instaladas ou em processo de instalação;  

X -  implantar novos parques urbanos ,  requali f icar os já existentes e promover a 

integração espacial  dos mesmos formando e incentivando a implementação do S istemas 

dos Espaços e Infraestrutu ras Verdes de Senador Canedo;  

XI -  requal if icar os espaços urbanos de especial  interesse social,  paisagíst ico,  

urbaníst ico e histórico ;  

XII  -  reduzir  as s ituações de vulnerabi l idades urbanas que expõem diversos grupos 

sociais ,  especialmente os de baixa renda;  

XIII  -  promover a urbanização qual if icada dos bairros que abrigam a população de 

baixa renda;  

XIV -  distr ibuir  os equipamentos urbanos de acordo com as áreas de maior  

vulnerabi l idade social  e urbana,  diminuindo as desigualdades na oferta e dis tr ibuição 

dos serviços,  equipamentos e infraestruturas urbanas;  

XV -  preparar o  Município para o incremento s ignif icat ivo de população nos 

próximos 10 (dez) anos;  
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XVI  -  atender a demanda habitacional  para as populações de d iferentes c lasses de 

renda considerando a taxa de crescimento demográfica para os próximos 10 (dez) anos;  

XVII -  promover o uso misto e diversi f icado,  sobretudo nos eixos estruturantes ao 

longo das vias estruturantes  do s istema viár io  que favoreçam a geração de 

oportunidades de emprego,  o cupação e renda;  

XVII I  -  promover a mobil idade urbana;  

XIX -  promover a eficiência energét ica e o uso de energias renováveis  nos edifíc ios 

da administração municipal e nos espaços públicos;  

XX -  promover,  por meio do ordenamento terr itor ia l,  novos potenciais  econômicos 

para o munic ípio;  

XXI  -  avançar na ampliação da infraestrutura urbana e na gestão da prestação dos 

serviços urbanos de saneamento;  

XXII  -  aperfeiçoar a gestão munic ipal para gerir  com efic iência as demandas de 

uso e ocupação do solo e de f iscal ização dos aspectos abrangidos pela legis lação 

urbaníst ica.  

 

Art.  11.  O Modelo Espacial  do Ordenamento Terr itorial  da Macrozona de 

Estruturação Urbana dar-se-á a part ir  dos pr incíp ios e diretr izes def in idos nos art igos 

8° e 10,  das suas Zonas ,  Áreas e dos Sistemas Estruturantes a saber:  

I  -  Zona Urbana Consol idada;  

I I  -  Zona Urbanizável;  

I I I  -  S istemas Estruturantes:  

a)  Sistema da Macro Rede Viária e de Mobil idade;  

b)  Sistema das Central idades;  

c)  Sistema dos Espaços e Infraestruturas Verdes.  

Parágrafo único.  O Modelo Espacial  do Ordenamento Territoria l  de Senador 

Canedo está representado no Anexo I  – Mapa 03 do Modelo Espacial  do Ordenamento 

Territor ia l  de Senador Canedo.  

 

Seção I  

Da Zona Urbana Consol idad a -  ZUC  

 

Art.  12.  A Zona Urbana Consol idada de Senador Canedo é o  conjunto das áreas  

inclu ídas no per ímetro urbano que apresentam uso predominante urbano,  constituídas 

por um centro princ ipal com maior presença de atividades econômicas  d ivers if icadas  e 

por núcleos urbanos  d ispersos formadores de subcentros.  
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§ 1º As  áreas urbanas que integram a Zona Urbana Consol idad a estão organizadas  

em quadras e lotes predominantemente edif icados,  caracter izados  pela existência de 

edificações res idenciais ,  comerciais ,  industr iais ,  insti tucionais,  mistas ou direcionadas  

à prestação de serviços.  

§ 2º As áreas urbanas  que integram a Zona Urbana Consol idada são compostas 

por malhas urbanas,  cont ínuas  ou não,  dispõem de s istema viár io implantado  e 

transporte públ ico  e encontram-se representadas no Anexo I  – Mapa 03 do Modelo 

Espacial  do Ordenamento Territoria l  de Senador Canedo.  

 

Art.  13.  São diretr izes para o ordenamento da Zona Urbana Consol idada:  

I  -  promover a reestruturação,  transformação,  recuperação,  melhor ia ambiental e  

indução de ocupação sustentável;  

I I  -  estimular modelo de ocupação e uso do solo de forma equitativa e co ndizente 

ao desenvolvimento socioeconômico e à geração de emprego e renda;  

I I I  -  intervir  sobre espaços  urbanos  estratégicos,  introduzindo elementos 

estruturantes que reforcem suas caracter ísticas ou requal if iquem o patr imônio 

urbaníst ico e imobi l iár io;  

IV -  induzir  a ocupação dos vazios urbanos;  

V - estimular a oferta de habitações de interesse social  nas malhas urbanas  

consol idadas;  

VI -  ot imizar a densidade de ocupação,  por meio de incremento em áreas  

especificas,  de modo a promover a reuti l ização ou a p lena uti l ização da infraestrutura 

e equipamentos urbanos existentes;  

VII -  promover a compatibi l ização dos d iferentes  interesses e demandas por  uso,  

em especial  aquelas relat ivas  às at iv idades produtivas,  habitação,  lazer e c irculação,  

buscando o aumento d a coesão social  e da qual idade de vida da população;  

VIII  -  compatib i l izar o  uso e ocupação do solo com a oferta de s istemas de 

transporte e coletivo e de infraestrutura para os serviços públ icos,  bem como com os  

Planos e Programas existentes no Munic ípio;  

IX -  induzir  a geração de emprego e renda,  diversi f icando at iv idades econômicas,  

reduzindo os deslocamentos internos e a dependência em relação à metrópole;  

X -  respeitar,  preservar  e recuperar as Áreas de Preservação Permanente –  APP ’s,  

em especial  nos t rechos l imítrofes às áreas de maior fragil idade ambiental.  
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Art.  14.  Na Zona Urbana Consol idada,  serão permit idos os usos res idencia l,  não 

res idencial  e misto entre s i  e o  Coefic iente de Aproveitamento máximo subordinar-se-á 

ao atendimento da  Cota de Densidade.  

§ 1º Para efeito desta Lei,  entende -se por  Cota de Densidade,  o controle da 

densidade urbana,  por meio da relação de 01 (uma) unidade habitacional  e/ou 

econômica para cada 75 m ² (setenta e cinco metros quadrados)  de área construída  desde 

que o lote possua área mínima de 300 m² (trezentos metros quadrados).  

§ 2º Os demais  parâmetros  urbanísticos  para a Zona Urbana Consol idada 

encontram-se descr itos no Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros Urbanísticos de Senador 

Canedo.  

 

Art.  15.  Serão ainda permit idos na Zona Urbana Consolidada,  as seguintes  

modal idades de ocupação:  

§1º Projetos Diferenciados de Urbanização –  PDU’s,  desde que atendidos:  

I  -  área super ior a 10.000 m² (dez mi l  metros quadrados)  e  igual  ou inferior  a  

62.000 m² (sessenta e  dois  mil  metros quadrados),  exc luídas as áreas de APP;  

I I  -  coef ic iente de aproveitamento máximo igual a 3,0 (três ) sobre o qual inc idirá 

a Outorga Onerosa do Direito de Construir  – OODC; e  

I I I  -  os demais  parâmetros urbaníst icos conforme Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros  

Urbanísticos de Senador Canedo;  

§ 2º Equipamentos Especiais  de Natureza Regional,  desde que possuam acesso 

direto aos Eixos de Estruturação Urbana 1;  

§ 3º Usos industr iais  e de logíst ica de médio e grande porte desde que possuam 

acesso d ireto aos Eixos de Estruturação Regional.  

Parágrafo único.  Os parâmetros urbaníst icos próprios dos E ixos de Estruturação 

se sobrepõem aos parâmetros urbaníst icos da Zona Urbana Con sol idada.  

 

Seção I I  

Da Zona Urbanizáve l  -  ZURB  

 

Art.  16.  A Zona Urbanizável de Senador Canedo é o conjunto das  áreas inc luídas 

no perímetro urbano,  ainda não urbanizadas ,  com potencia l  para os usos residencia l,  

não residencia l  e misto.  

Parágrafo único.  A Zona Urbanizável  divide-se espacialmente em Área Urbana de 

Uso Controlado 1 ,  Área Urbana de Uso Controlado 2  e Área Urbana de Uso Controlado 

3.  
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Art.  17.  São diretr izes para o ordenamento da Zona Urbanizável de Senador  

Canedo,  compreendendo as Áreas Urbanas de Uso Controlado 1 ,  2 e 3:  

I  -  preservar e recuperar o meio ambiente;  

I I  -  promover o desenvolvimento urbano de forma sustentável ;  

I I I  -  promover a quali f icação urbaníst ica e ambiental ;  

IV -  promover a diversi f icação de us os do solo;  

V - qual if icar a paisagem urbana;  

VI -  compatibi l izar  o adensamento com o respeito às caracter íst icas ambientais  e 

aos bens e áreas de valor histórico,  cu ltural e paisagíst ico;  

VII -  garant ir  espaço para a ampl iação da oferta de  habitação de interesse social,  

serviços e equipamentos públicos;  

VIII  -  or ientar  a produção imobil iár ia da inic iativa privada de modo a gerar:  

a) d ivers if icação nas formas de implantação das edif icações nos lotes;  

b) maior fruição pública das fachadas,  nos muros,  nos pavimentos térreos dos  

empreendimentos e edif íc ios;  

c) promover a cr iação de novas central idades;  

d) ampliar  as calçadas,  os espaços l ivres,  as áreas verdes e permeáveis;  

e) d ivers i f icar os d iferentes usos;  

f )  ampliar  a oferta de Habitação de Interesse Social.  

 

Subseção I  

Da Área Urbana de Uso Controlado 1  – ACONT 1  

 

Art.  18.  A Área Urbana de Uso Controlado 1 de Senador Canedo é composta pelas 

glebas inclu ídas  no perímetro urbano na Zona Urbanizável ,  nos interst íc ios dos E ixos de 

Estruturação,  não urbanizadas ,  com potencial  para usos urbanos residencia l,  não 

res idencial  e misto.  

 

Art.  19.  A Área Urbana de Uso Controlado 1 encontra-se representada no Anexo 

I  – Mapa 01 – do Macrozoneamento de Senador Canedo.  

 

Art.  20.  Na Área de Uso Controlado 1,  serão permit idos os usos residencia l,  não 

res idencial  e misto entre s i  desde que respeitadas as d isposições da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo e os  estudos de impacto  quando for o caso,  devendo ainda atender:  
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I  -  Lote mínimo de 250,00 m² (duzentos e cinquenta metros  quadrados) e 

coef iciente de aproveitamento máximo igual a 1 (um)  para loteamentos de acesso 

controlado ou condomínios de lotes.  

I I  -  Lote mínimo de 200,00 m² (duzentos metros quadrados) e coef iciente de 

aproveitamento máximo igual a 1 (um) para loteamentos abertos ,  respeitado os cr i tér ios 

de contiguidade.  

I I I  –  Coeficiente de Aproveitamento máximo subordinar-se-á ao atendimento da 

Cota de Densidade por meio da relação de 01 (uma) unidade habitacional e/ou 

econômica para cada 75 m² (setenta e cinco metros quad rados) de área construída  

privativa  desde que o lote possua área mínima de 300 m² (trezentos  metros  quadrados).  

§ 1º Não será computado para efeito de cálculo da cota de densidade ,  as  

circulações vert icais  e hor izontais  e o  estacionamento de veículos ,  respeitados  os 

demais  parâmetros urbaníst icos previstos em lei.  

 §2º Os demais parâmetros urbaníst icos para a Área Urbana de Uso Controlado 1  

estão descritas no Anexo I I  – Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos de Senador Canedo.  

 

Art.  21.  Serão ainda permitidos na Área Urbana de Uso Controlado 1,  as seguintes  

modal idades de ocupação:  

§1º Projetos Diferenciados de Urbanização –  PDU’s,  desde que atendidos:  

I  -  área super ior a 10.000 m² (dez mi l  metros quadrados)  e igual  ou inferior  a  

62.000 m² (sessenta e dois  mil  metros q uadrados,  exc lu ídas as áreas de APP;  

I I  -  coef ic iente de aproveitamento máximo igual a 1,5 (um vírgula c inco) sobre o 

qual incid irá a Outorga Onerosa do Direito de Construir  – OODC; e  

I I I  -  os demais  parâmetros urbaníst icos conforme Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros  

Urbanísticos de Senador Canedo;  

§ 2º Equipamentos Especiais  de Natureza Regional,  desde que possuam acesso 

direto aos Eixos de Estruturação;  

§ 3º Usos Industr iais  de pequeno e médio  porte desde qu e possuam aceso d ireto 

aos Eixos de Estruturação Regional.  

§ 4º Os  parâmetros urbaníst icos  próprios  dos Eixos de Estruturação se sobrepõem 

aos parâmetros urbaníst icos das Áreas Urbanas de Uso Controlado 1 .  

 

Subseção I I  

Da Área Urbana de Uso Controlado 2  – ACONT 2  
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Art.  22.  A Área Urbana de Uso Controlado 2 de Senador Canedo local iza -se na 

porção norte do perímetro urbano,  cujas confrontações são à noroeste a GO -010,  à 

sudeste o Ribeirão Bonsucesso,  a inda não urbanizada,  com pres ença de recursos  

hídricos importantes para o abastecimento de água do municíp io.  

Parágrafo único.  Devido as características ambientais  da Área Urbana de Uso 

Controlado 2  e como medida de proteção e recuperação da qual idade ambiental,  os 

imóveis  serão ocupados,  preferencialmente,  com usos sustentáveis,  parcelamentos 

autoger idos e com parcelas de lotes maiores que os permit idos para as demais  zonas.  

 

Art.  23.  A Área Urbana de Uso Controlado 2 está representada no Anexo I  – Mapa 

03 – Mapa do Modelo Espacial  do Ordenamento Territoria l  de Senador Canedo.  

 

Art.  24.  Na Área de Uso Controlado 2,  serão permit idos os usos residencia l,  não 

res idencial  e misto entre s i  desde que respeitadas as d isposições da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo e os  estudos de impacto,  quando for o caso,  devendo ainda atender:  

I  -  Lote mínimo de 600 m² (seiscentos  metros  quadrados)  

I I  -  Coefic iente de aproveitamento máximo igual a 1 (um).  

I I I  -  Demais parâmetros urbanísticos para a Área Urbana de Uso Controlado 2  

descritos no Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos de Senador Canedo .  

 Parágrafo único.  F ica vedada a aplicação d a cota de dens idade na Área de Uso 

Controlado 2.  

 

Art.  25.  Os parâmetros urbanísticos própr ios dos Eixos de Estruturação se 

sobrepõem aos parâmetros urbanísticos da Área Urbana de Uso Controlado 2 .  

 

Subseção I I I  

Da Área Urbana de Uso Controlado 3 – ACONT 3  

 

Art.  26.  A Área Urbana de Uso Controlado 3  de Senador Canedo localiza -se nas  

porções sul e sul-sudeste e é formada por  áreas urbanizadas ,  não urbanizadas e em 

processo de urbanização.  

§ 1º Fazem parte da Área Urbana de Uso Controlado 3 os bairros Olhos D’água,  

Chácaras Vargem Bonita 2  e Bairro Vale das Brisas  e seu entorno.  

§ 2º A Área Urbana de Uso Controlado 3 deverá ser ocupada com usos 

sustentáveis,  parcelamentos autoger idos e com parcelas de lotes maiores que os 
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permit idos para as demais zonas ,  como medida de proteção e recuperação de sua 

qual idade ambiental.  

 

Art.  27.  A Área Urbana de Uso Controlado 3 está representada no Anexo I  – Mapa 

03 – Mapa do Modelo Espacial  do Ordenamento Territoria l  de Senador Canedo.  

 

Art.  28.  Na Área de Uso Controlado 3,  serão pe rmit idos os usos residencial,  não 

res idencial  e misto entre s i  desde que respeitadas as d isposições da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo e os  estudos de impacto,  quando for o caso,  devendo ainda atender:  

I  -  Lote mínimo de 1.000 m² (mil  metros quadrados)  para loteamentos abertos ;  

I I  -  Para fins reparcelamento,  desdobro e ou remanejamento o lote mínimo será 

de 1.000 m² (mil  metros quadrados);  

I I I  -  Fração ideal mínima de 1.000 m² para condomínios edi l íc ios ;  

IV -  Lote mínimo de 250 m² (duzentos e c inquenta metros quadrados) quando em 

condomínio de lotes e ou loteamento de acesso controlado;  

V - Coefic iente de aproveitamento máximo igual a 1 (um).  

VI -  Demais parâmetros urbanísticos para a Área Urbana de Uso Controlado 3 

descritos no Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos de Senador Canedo.  

Parágrafo único.  F ica vedada a aplicação d a cota de dens idade na Área de Uso 

Controlado 3.  

 

Art.  29.  Os parâmetros urbanísticos própr ios dos Eixos de Estruturação se 

sobrepõem aos parâmetros urbanísticos da Área Urbana de Uso Controlado 3.  

 

CAPÍTULO I I  

DOS SISTEMAS ESTRUTURANTES DA MACROZONA DE ESTRUTURAÇÃO URBANA  

 

Art.  30.  Os Sistemas Estruturantes são os  conjuntos de elementos do meio 

ambiente fís ico e b iót ico que dá suporte às atividades humanas,  dos meios pelos quais  

as pessoas se deslocam e dos meios onde se abastecem do comércio e serviços próprios 

das áreas urbanas.  

Parágrafo único.  Para f ins da consecução dos objet ivos do P lano Diretor  de 

Senador Canedo esses s istemas são identi f icados como:  

I  -  S istema da Macro Rede Viár ia  e de Mobi l idade Urbana ;  

I I  -  S istema das Central idades; e  

I I I  -  S istema dos Espaços  e Infraestruturas Verdes.  
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Seção I  

Do S istema da Macro Rede Viár ia e de Mobil idade Urbana  

  

Art.  31.  O S istema da Macro Rede Viária e de Mobil idade Urbana é constituído  

pelas rodovias estaduais  e por v ias urbanas que l igam as central idades e as estruturas 

urbanas e que,  por seu porte e importância,  garantem o funcionamento da c idade por  

meio do deslocamento de pessoas e mercadorias.  

Parágrafo único.  A rede viár ia complementar  é const itu ída por v ias  secundár ias  

que proporcionam a circulação local intra  bairro.   

 

Art.  32.  O S istema da Macro Rede Viár ia  e de Mobi l idade Urbana está 

representado Anexo I  –  Mapa 03 – Mapa do Modelo Espacial  do Ordenamento Terr itorial  

de Senador Canedo.  

 

Art.  33.  As vias que compõem o S istema da Macro Rede Viár ia  e de Mobi l idade 

Urbana são defin idoras d e tipologias de uso e ocupação do solo e de parâmetros  

urbaníst icos a serem adotados em cada porção terr itor ia l .  

 

Art.  34.  São diretr izes para a implementação do Sistema da Macr o Rede Viár ia  e 

de Mobi l idade Urbana:  

I  -  proporcionar  mobi l idade à população e garant ir  a  integração do espaço urbano;  

I I  -  requali f icar o  s istema viár io existente;  

I I I  -  garant ir  a segurança,  a f luidez e o conforto na circulação por meio de todos 

os modos de transporte;  

IV -  dest inar v ias ou faixas,  preferenciais  ou exclusivas,  pr iorizando os modos não 

motorizados e coletivos de transporte;  

V - dest inar  espaços urbanos no s istema viár io para a implantação de 

infraestrutura de apoio a todos os modos de transporte;  

VI -  promover a acessibi l idade de pedestres e c icl istas ao s istema de transporte;  

VII -  promover a implantação do s istema viár io de forma ambie ntalmente 

sustentável.  

 

Art.  35.  As vias que compõem o S istema da Macro Rede Viár ia  e de Mobi l idade 

Urbana foram classi f icadas em Eixos de Estruturação visando promover um maior 

ordenamento das funções urbanas e estabelecendo condições  de influência para as 
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quais  são defin idos os usos e ocupação do solo assim como parâmetros urbaníst icos  

específicos:  

I  -  Eixos de Estruturação Regional ;  

I I  -  Eixos de Estruturação Urbana;  

I I I  -  E ixos de Estruturação de Bairro;  

IV -  V ias Parque.  

Parágrafo único.  Os Eixos de Estruturação estão representados no Anexo I  – Mapa 

03 – Mapa do Modelo Espacial  do Ordenamento Territoria l  de Senador Canedo.  

Art.  36.  São diretr izes  para o ordenamento terr itorial  da ocupação dos Eixos de 

Estruturação do S istema da Mac ro Rede Viária e de Mobil idade Urbana:  

I  -  implementar a  transformação do uso do solo,  com os adensamentos  

populacionais  e construtivo;  

I I  -  art icu lar a qual if icação urbanística dos espaços públicos às mudanças das 

t ipologias e dos padrões construt ivos;  

I I I  -  ampliar  a oferta de serviços e equipamentos públ icos com vistas ao alcance 

de padrões urbanos mais sustentáveis;  

IV  -  requali f icar o s istema viár io existente,  adequando -o aos usos  permit idos e 

admit idos.  

 

Subseção I  

Dos E ixos de Estruturação Regional  

 

Art.  37.  Os Eixos de Estruturação Regional  perpassam o munic ípio de Senador  

Canedo e induzem o cresc imento urbano e sua função estruturadora é fator indicativo 

para instalação de grandes equipamentos públicos e privados,  indústr ia,  comércio e 

serviço de grande porte,  loteamentos com controle de acesso,  Projetos Diferenciados 

de Urbanização – PDU, setores de atividades econômicas.  

Parágrafo único.  São Eixos de Estruturação Regional as rodovias estaduais  GO -

010,  GO-020,  GO-403,  GO-415,  GO-536 e GO-537.  

 

Art.  38.  São diretr izes para o ordenamento dos Eixos de Estruturação Regional:  

I  -  garant ir  o  protagonismo de Senador Canedo na Região Metropolitana de 

Goiânia;  

I I  -  atrair  invest imentos públicos e pr ivados para a geração de novas ativ idades 

econômicas;  

I I I  -  incrementar as infraestruturas da mobi l idade urbana e interurbana;  



 

Página 19 de 90 

 

IV -  incrementar a infraestrutura logíst ica .  

 

Art.  39.  Para instalação dos usos permitidos,  nos Eixos de Estruturação Regional,  

o imóvel deverá possuir  acesso viár io com largura mínima de 15 m (quinze metros).  

Parágrafo único.  Deverá ser reservada faixa de domínio para futura  duplicação da v ia 

descrita no caput deste art igo,  cuja dimensão será def in ida na Lei de Parcelamento do 

Solo.  

 

Art.  40.  O acesso aos empreendimentos l indeiros às rodovias deverão garantir  a 

f lu idez e segurança do tráfego e atender às normas estaduais  e fe derais  v igentes.   

 

Art.  41.  Os parâmetros urbanísticos para os  Eixos de Estruturação Regional são 

os constantes no Anexo I I  – Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos  de Senador Canedo.  

 

Subseção I I  

Dos E ixos de Estruturação Urbana  

 

Art.  42.  Os Eixos de Estruturação Urbana são constituídos pelas v ias  urbanas que,  

por suas caracter íst icas funcionais,  articulam e conectam central idades a bairros já 

existentes ou em processo de consol idação.  

 

Art.  43.  No processo de ampliação das malhas urbanas  existentes,  deverá ser  

garant ida a continuidade das vias classi f icadas como Eixo de Estruturação Urbana.  

 

Art.  44.  Os Eixos de Estruturação Urbana são subdivididos  em Eixos de 

Estruturação Urbana 1 e Eixos de Estruturação Urbana 2 em razão das cara cter íst icas de 

uso e ocupação do solo e de parâmetros urbaníst icos  permitidos.  

 

Art.  45.  Os Eixos de Estruturação Urbana 1 são os trechos das v ias  urbanas que 

passam pelo interior ou que l igam malhas urbanas já consolidadas.  

 

Art.  46.  São Eixos de Estruturação Urbana 1:  

I  -  Avenida Dom Emanuel no trecho compreendido entre a Avenida BV 15 e a 

Avenida Dr.  Joaquim de Marcos Arruda;  

I I  -  Avenida Progresso no trecho compreendido entre a Avenida Dom Emanuel até 

a Avenida Padre Pelágio e Avenida Via Láctea;  



 

Página 20 de 90 

 

I I I  -  Avenida Doutor Auad;  

IV -  Avenida B;  

V - Avenida Central;  

VI -  Avenida Pedro Miranda;  

VII -  Avenida Antônio F lavio L ima;  

VIII  -  Avenida Roberto Ferreira da Cunha;  

IX  -  Avenida Simeão Fortes;  

X -  Avenida Presidente Alves de Castro  até o  cruzamento com a Rua 4 e Avenida 

Pres idente Vargas ;  

XI  -  Avenida Professor Henrique Peclat;  

XII  -  Avenida Per imetral;  

XIII  -  Avenida Macaúba;  

XIV -  Rua Ademar de Barros;  

XV -  Rua BV 15;  

XVI  -  Rua da Praça da Matriz;  

XVII -  Rua Dormeyer Jose Ferreira;  

XVII I  -  Rua Dr.  Anuar Auad;  

XIV -  Rua Isabel Mezai ira;  

XV -  Rua JC-19;  

XVI  -  Rua MC 1;  

XVII -  Avenida Per imetral;  

XVII I  -  Rua São Luiz.  

 

Art.  47.  São diretr izes para o ordenamento dos Eixos de Estruturação Urbana 1:  

I  -  promover  o desenvolvimento urbano de forma sustentável ,  com melhor  

aproveitamento do solo nas proximidades dos eixos de estruturação ,  em razão da 

mobil idade,  por  meio do aumento na dens idade construtiva,  demográf ica,  habitacional 

e de at ividades urbanas na sua fai xa de inf luência;  

I I  -  conter o processo de espraiamento urbano de modo a ret irar pressão sobre as  

áreas verdes do municíp io,  protegendo as áreas de preservação permanente,  as 

unidades de conservação,  as áreas de proteção recursos h ídricos e a biodivers ida de;  

I I I  -  quali f icar as central idades urbanas existentes e est imular a cr iação de novas 

central idades incrementando a oferta de comércio,  serviços e emprego;  

IV  -  ampliar  a oferta de Habitações de Interesse Social  na proximidade dos E ixos  

de Estruturação e  de transporte colet ivo;  
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V - promover a qual if icação urbaníst ica e ambiental,  inc luindo a ampliação de 

calçadas,  enterramento da f iação e instalação de galer ias para uso comparti lhado de 

serviços públ icos;  

VI -  promover a diversi f icação de usos do solo e d as t ipologias arquitetônicas ;  

VII -  quali f icar a paisagem urbana;  

VIII  -  compatibi l izar  o adensamento com o respeito às característ icas ambientais  

e aos bens e áreas de valor histór ico,  cultural e paisagístico;  

IX -  garant ir  espaço para a ampliação da ofer ta de serviços e equipamentos  

públicos;  

X -  desest imular o uso do transporte indiv idual motor izado,  articu lando o 

transporte público coletivo com os modos não motor izados;  

 

Art.  48.  Nos Eixos de Estruturação Urbana 1,  serão permitidos os usos residencial,  

não res idencial  e misto entre s i  e será est imulado o adensamento paralelamente a seu 

eixo em Faixas de Adensamento de 150 m (cento e c inquenta metros) bi laterais . 

 

Art.  49.  Para fins de promoção do adensamento,  nas Faixas de Adensamento 

defin idas no Art.  44 será admit ido Coefic iente de Aproveitamento máximo igual a 3  

(três),  sobre o que incidirá a Outorga Onerosa do Direito de Construir,  atendidos  os 

demais  parâmetros urban íst icos  conforme Anexo I I  – Tabela dos Parâmetros Urbanísticos 

de Senador Canedo.  

 

Art.  50.    Serão ainda permit idos nos Eixos de Estruturação Urbana 1,  as seguintes 

modal idades de ocupação:  

§1º Projetos Diferenciados de Urbanização –  PDU’s,  desde que ate ndidos:  

I  -  área super ior a 10.000 m² (dez mi l  metros quadrados)  e igual  ou inferior  a  

62.000 m² (sessenta e dois  mil  metros quadrados,  exc lu ídas as áreas de APP;  

I I  -  coef ic iente de aproveitamento máximo igual a 1,5 (um vírgula c inco) sobre o 

qual incid irá a Outorga Onerosa do Direito de Construir  -  OODC e  

I I I  -  os demais  parâmetros urbaníst icos conforme Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros  

Urbanísticos de Senador Canedo;  

§ 2º Equipamentos Especiais  de Natureza Regional,  desde que possuam acesso 

direto ao eixo;  

§ 3º Usos Industr iais  de peque no e médio porte desde que possuam aceso d ireto 

ao Eixo de Estruturação.  
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Art.  51.  Os Eixos de Estruturação Urbana 2,  são os trechos das vias urbanas que 

passam por áreas urbanizáveis  ainda não parceladas ou que estão em processo de 

parcelamento e ocupação urbana.  

 

Art.  52.  São Eixos de Estruturação Urbana 2:  

I  -  Avenida Progresso no trecho compreendido entre a Avenida Via Láctea até a 

Avenida São Paulo;  

I I  -  Estrada entre Av Progresso e GO -403;  

I I I  -  Estrada Acesso;  

IV -  Avenida da F lamboyants ;  

V - Avenida das Orquídeas;  

VI -  Avenida Padre Pelágio;  

VII -  Rua Desembargador Mário Ferreira.  

 

Art.  53.  São diretr izes para o ordenamento dos Eixos de Estruturação Urbana 2.  

I  -  promover a integração terr itor ia l  e a ocupação dos vazios urbanos ;  

I I  -  promover o desenvolvimento urbano de forma sustentável,  com melhor 

aproveitamento do solo nas proximidades  dos eixos de estruturação em razão da 

mobil idade;  

I I I  -  proteger as áreas  legalmente protegidas,  as unidades de conservação,  as  

áreas de proteção recursos hídricos e a  biodiversidade;  

IV -  incentivar a preservação e a recuperação ambiental nos espaços  públicos;  

V - est imular a implantação de novas  central idades nos processos de 

parcelamento do solo,  incrementando a oferta de comércio,  serviços,  equipamentos 

urbanos e emprego;  

VI -  estimular a  implementação de infraestruturas urbanas;  

VII -  implementar o novo s istema viár io considerando a continuidade do s istema 

viár io existente.  

 

Art.  54.  Nos Eixos de Estruturação Urbana 2,  serão permitidos os usos residencia l,  

não residencia l  e misto entre s i .  

Parágrafo único.  Para instalação de usos permit idos,  o  imóvel deverá possuir  

acesso viár io direto pelo Eixo com largura mínima de 15 m (quinze metros) e garantir  a  

f lu idez e segurança do trá fego e atender às normas municipais  v igentes.  

 



 

Página 23 de 90 

 

Art.  55.  Serão ainda permitidos nos E ixos de Estruturação Urbana 2,  as seguintes  

modal idades de ocupação:  

§1º Projetos Diferenciados de Urbanização –  PDU’s,  desde que atendidos:  

I  -  área superior a  10.000 m² (dez mil  metros quadrados) e igual ou inferior a 

62.000 m² (sessenta e dois  mil  metros quadrados,  exc lu ídas as áreas de APP;  

I I  -  coef ic iente de aproveitamento máximo igual a 1,5 (um vírgula c inco) sobre o 

qual incid irá a Outorga Onerosa do Direi to de Construir  – OODC e  

I I I  -  os demais  parâmetros urbaníst icos conforme Anexo I I  –  Tabela dos Parâmetros  

Urbanísticos de Senador Canedo;  

§ 2º Equipamentos Especiais  de Natureza Regional,  desde que possuam acesso 

direto ao eixo;  

§ 3º Loteamentos abertos com dimensão mínima de 2 00 m² (duzentos metros  

quadrados) de terreno,  desde que respeitada condição de contiguidade ,  exceto nas 

áreas pertencentes  a Área Urbana de Uso Controlado 3 –  ACONT 3 que atenderá os 

seus usos e parâmetros próprios ;  

§ 4º Loteamentos de acesso controlado  ou condomínios de lotes  com dimensão 

mínima de 250 m² (duzentos e c inquenta metros quadrados)  de terreno.  

 

 

Subseção I I I  

Dos E ixos de Estruturação de Bairro  

 

Art.  56.  Os Eixos de Estruturação de Bairro localizam -se nas malhas urbanas  

consol idadas e são constituídos por v ias urbanas diretamente vinculadas às  

central idades de bairro e que,  por suas característ icas de porte e funcionalidade,  

proporcionam acesso ao s istema de transport e urbano,  ao comércio,  aos serviços e aos  

equipamentos urbanos  existentes em suas imediações.  

 

Art.  57.  No processo de ampliação das malhas urbanas  existentes,  deverá ser  

garant ida a continuidade das vias classi f icadas como Eixo de Estruturação de Bairro.  

 

Art.  58.  São Eixos de Estruturação de Bairro:  

I  -  Avenida Adriano Auad;  

I I  -  Avenida Alemanha;  

I I I  -  Avenida Alexandre Pereira L ima ,  no bairro Jardim Flamboyant ;  

IV -  Avenida Alexandre Pereira L ima,  no bairro Nova Morada;  
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V - Avenida Bahia;  

VI -  Avenida Bur it is ;  

VII -  Avenida Castro Alves/Walter G de Castro;  

VIII  -  Avenida Comendador Francisco Avel ino Maia;  

IX  -  Avenida do Comercio;  

X -  Avenida Dona Dazinha Ferreira Ja ime;  

XI  -  Avenida Goiânia ;  

XII  -  Avenida João Pessoa;  

XIII  -  Avenida Juca Ferreira;  

XIV -  Avenida Lucíola Rodrigues Jaime em sua porção dupl icada;  

XV -  Avenida Ol iveira Ferreira Maia;  

XVI  -  Avenida Paraíso no trecho entre a Rua Doutor Anuar Auad até as Ruas RP -9 

e RP-15;  

XVII -  Avenida Pedro Miranda;  

XVII I  -  Avenida Prado;  

XIX -  Avenida Presidente Roosevelt ;  

XX -  Avenida Presidente Vargas;  

XXI  -  Avenida Rio de Janeiro;  

XXII  -  Avenida RP 23  em sua porção dupl icada;  

XXII I  -  Avenida Santo Antônio;  

XXIV -  Avenida Sete de Setembro;  

XXV -  Avenida São João;  

XXVI  -  Avenida São Paulo;  

XXVII  -  Avenida Senador Canedo;  

XXVII I  -  Avenida Terezinha Gonçalves;  

XXXIX -  Praça da vi la São Sebast ião,  próxima ao Impér io da Construção;  

XXX -  Rua João Gonçalves,  também denominada BV 20,  em sua porção dupl icada;  

XXXI -  Rua RB 1  

XXXII  -  Rua 101;  

XXXII I  -  Rua Ana Flavia;  

XXXIV -  Rua Cici  P inheiro;  

XXXV -  Rua da Divisa;  

XXXVI -  Rua Doutor José Carneiro;  

XXXVII  -  Rua JJ  16,  em sua porção duplicada ;  

XXXVII I  -  Rua JJ  23,  em sua porção duplicada ;  

XXXIX -  Rua Joaquim Nicolau;  
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XL -  Rua José Calaça;  

XLI -  Rua M 1;  

XLII  -  Rua S-17;  

XLII I  -  Rua São João;  

XLIV -  Rua Sussuapara;  

XLV -  Rua Toledo P izza ;  

XLVI -  Rua Vereador José Eduardo.  

 

Art.  59.  São diretr izes para o ordenamento dos Eixos de Estruturação de Bairro:  

I  -  promover  o desenvolvimento urbano de forma sustentável ,  com melhor  

aproveitamento do solo nas proximidades dos Eixos de Estruturação de Bairro,  por meio 

do aumento na dens idade construt iva,  demográf ica,  habitacional  e de ativ idades 

urbanas na sua faixa de influênc ia;  

I I  -  conter o processo de espraiamento urbano;  

I I I  -  quali f icar as central idades de bairro existentes e est imular a  cr iação de novas  

central idades incrementando a oferta de comércio,  serviços e emprego;  

IV -  estimular a  formação de novas central idades;  

V - ampliar  a oferta de Habitações de Interesse Social  na proximidade do s istema 

de transporte coletivo;  

VI -  promover  a quali f icação urbaníst ica e ambiental,  inc lu indo a ampliação de 

calçadas,  enterramento da f iação e instalação de galer ias para uso comparti lhado de 

serviços públ icos;  

VII -  promover a d ivers if icação de usos do solo;  

VIII  -  promover a d iversif icação das t ipologias arquitetônicas ;  

XIX -  qual i f icar a paisagem urbana;  

XX -  compatib i l izar o  adensamento com o respeito às característ icas ambientais  e 

aos bens e áreas de valor histórico,  cu ltural e paisagíst ico;  

XXI  -  garant ir  espaço para a ampliação da oferta de  serviços e equipamentos 

públicos;  

XXII  -  desestimular o uso do transporte indiv idual motorizado,  articulando o 

transporte público coletivo com os modos não motor izados;  

XXII I  -  or ientar a produção imobi l iár ia da iniciat iva pr ivada de modo a gerar :  

a) d ivers if icação nas formas de implantação das edif icações nos lotes;  

b) maior fruição pública das fachadas nos pavimentos  térreos dos 

empreendimentos e edif íc ios;  

c) ampl iar  as calçadas,  os espaços l ivres,  as áreas verdes e permeáveis;  
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d) diversi f icar os diferentes usos;  

e) ampl iar  a oferta de Habitação de Interesse Social.  

 

Art.  60.  Nos Eixos de Estruturação de Bairro será permitido o uso residencial,  não 

res idencial  e misto  na categor ia de comércio e serviços de bairro.  

 

Art.  61.  Permite-se,  para os  lotes l indeiros e com acesso direto pelas v ias 

class if icadas como Eixos de Estruturação de Bairro ,  Coeficiente de Aproveitamento 

máximo de 2,0 (dois)  respeitados os demais parâmetros  urbanísticos constantes no 

Anexo I I  – Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos de Senador Canedo.  

 

Subseção IV  

Das Vias Parque  

 

Art.  62.  As Vias Parque são as vias urbanas,  existentes ou a serem implantadas,  

l indeiras às Áreas de Proteção Permanente – APP ’s com objetivo de protegê-las  do 

avanço da urbanização,  proporcionar o acesso da população aos recursos naturais  e 

conectar as porções terr itoriais  integrantes  do Sistema d os Espaços e Infraestruturas  

Verdes aos E ixos de Estruturação de Bairro e Urbanas.  

§ 1º Nos  novos loteamentos  o traçado e dimensão das  Vias Parque deverão 

garant ir  o acesso às APP ’s,  a implantação de parques l ineares,  calçadas mais largas e 

cic lovias além do tráfego de veículos com exigência de menor velocidade.  

§ 2º Nos novos loteamentos as Vias Parque devem se conectar às Vias Parque já 

existentes e as áreas verdes ,  a  serem destinadas ao municíp io ,  devem local izar-se 

l indeiras às APP ’s e às Vias Parque.  

 

Art.  63.  As vias parque já existentes devem receber ações de requali f icação a f im 

de estruturar a sua continuidade nos novos loteamentos .  

 

Art.  64.  A identif icação das Vias Parque existentes,  l istagem e memorial  descrit ivo 

dar-se-á por ato do Chefe do Poder Execut ivo.  

 

Art.  65.  São diretr izes  para a implementação e ocupação das áreas l indeiras às  

Vias Parque:  

I  -  recuperar as áreas degradadas,  qual if icando -as para usos adequados;  
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I I  -  ampliar,  progressivamente,  as áreas permeáveis  ao longo dos fundos de vales  

e cabeceiras de drenagem, as áreas verdes s ignif icat ivas e a arbor ização;  

I I I  -  integrar as áreas de vegetação s ignificativa de interesse ecológico e 

paisagíst ico,  protegidas ou não,  de modo a garant ir  e fortalecer sua proteção e 

preservação e cr iar  corredores ecológicos urbanos;  

IV  -  a articular os espaços l ivres e os parques urbanos e l ineares  por  meio de 

caminhos de pedestres  e c ic lovias.  

Seção I I  

Do S istema das Central idades  

 

Art.  66.  O Sistema de Central idades é formado pelo conjunto dos espaços do 

terr itór io onde se instalam at iv idades econômicas ,  de serviço  e socia is ,  públ icas ou 

privadas,  que geram atração e circulação de pessoas,  serviços,  mercador ias,  

informações,  ideias e valores.  

 

Art.  67.  As Central idades devem receber ações de quali f icação,  requali f icação,  

incentivos de forma que possam atender às demandas populacionais  em sua total idade,  

principalmente,  no que se refere à mobil idade,  prestação de serviços públicos e privados,  

comércio e at iv idades industr iais  d e acordo com a classi f icação e abrangência de cada 

uma.  

 

Art.  68.  As Central idades existentes,  as  em desenvolvimento e as novas  

central idades devem articular-se e ou desenvolver-se em relação aos demais Sistemas 

Estruturantes formando uma rede de estrutura ção do terr itór io urbano.   

 

Art.  69.  As central idades são categor izadas em conformidade com os usos e as 

at iv idades a serem permitidas em cada uma, ao grau de incomodidade e impacto na 

vizinhança,  a saber:  

I  -  Central idades Regionais;  

I I  -  Central idades Urbanas;  

I I I  -  Central idades de Bairros.  

 

Art.  70.  São diretr izes  para o desenvolvimento e fortalec imento do Sistema das 

Central idades de Senador Canedo:  

I  -  promover o desenvolvimento urbano,  mediante integração de pol ít icas e 

invest imentos públicos  em habitação,  saneamento,  drenagem, áreas verdes,  mobil idade 
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e equipamentos urbanos e socia is ,  especialmente nas áreas de maior vulnerabi l idade 

social  e ambiental.  

I I  -  promover  o desenvolvimento econômico local  v isando ao incremento de 

at iv idades  produtivas articuladas às transformações do terr itór io como mecanismo de 

inclusão social;  

I I I  -  implantar os  equipamentos,  serviços e espaços públ icos  que consol idem e 

qual if iquem as central idades considerando suas potencial idades;  

IV -  apr imorar e articu lar o s istema de mobi l idade local ao s istema de transporte 

público colet ivo,  priorizando os modos de transporte não motorizados,  objet ivando 

qual if icar as central idades e garantir  acessib i l idade;  

V - promover intervenções para complementação,  adequação e m elhor ia do 

s istema viár io estrutural necessárias para favorecer a  c irculação de transportes 

coletivos e não motorizados e promover l igações mais ef ic ientes entre os bairros e as 

central idades;  

VI -  cons iderar a orla da ferrovia como eixo integrador de cent ral idades;  

VII -  integrar macro e micro acessib i l idade pelo reconhecimento,  consolidação,  

qual if icação e estruturação de central idades ao longo dos princ ipais  eixos de conexão 

do Municíp io,  incrementando a oferta de comércios,  serviços e emprego;  

VIII  -  melhorar a distr ibuição espacial  das at iv idades econômicas,  em part icular  

daquelas de atendimento à população local,  como pequeno comércio  e serviços 

contr ibuindo com o fomento de novas central idades .  

 

 

Subseção I  

Das Central idades Regionais  

 

Art.  71.  As Central idades Regionais  são as porções do terr itór io onde se localizam 

as ativ idades econômicas  e de serviço de grande porte,  de abrangência supra urbana  

que se assentam ao longo nos Eixos de Estruturação Regional.  

Parágrafo único.  Os Distr i tos Indu str ia is  instalados no municíp io  integram as  

Central idades Regionais.  

 

Art.  72.  São d iretr izes para o fortalecimento e implementação das Central idades  

Regionais:   

I  -  compatib i l izar  a implementação das at ividades econômicas com a preservação 

e a recuperação ambiental ;  



 

Página 29 de 90 

 

I I  -  promover a ocupação do terr itór io de forma inclus iva,  sustentável e 

equi l ibrada;  

I I I  -  estruturar o s istema viár io v isando a adequada inserção da região no context o 

urbano,  atendendo aos projetos de caráter metropol itano e regional;  

IV -  dotar os Eixos de Estruturação Regional e as Central idades Regionais  de 

infraestrutura de energia,  saneamento,  transmissão de dados,  mobil idade cujo porte e 

qual idade atendam as dem andas das atividades econômicas de grande porte;  

V - implantar melhor ias  no s istema de transporte colet ivo para atender a demanda 

da região.  

 

Subseção I I  

Das Central idades Urbanas  

 

Art.  73.  As Central idades Urbanas são as porções do terr itório,  onde se local izam 

as ativ idades econômicas  e de serviço de abrangência urbana,  bem como o uso 

res idencial  e misto que,  por suas característ icas tem o potencial  de atração da 

população em geral.  

 

Art.  74.  Nas Central idades Urbanas admit ir -se-á,  além de at iv idades econômicas  

e de serviços,  o uso residencial  e misto incentivando o adensamento populacional por  

meio dos parâmetros urbaníst icos  própr ios.  

 

Art.  75.  As Central idades Urbanas serão incentivadas  nas fa ixas l indeiras  

bi laterais  aos Eixos de Estruturação Urbana 1,  englobando duas quadras,  quando 

paralelas aos eixos e uma quadra quando esta for perpendicular  ou oblíqua em relação 

aos Eixos de Estruturação Urbana 1.  

  

Art.  76.  São diretr izes para a inst itu ição e implementação das Central idades  

Urbanas de Senador Canedo:  

I  -  fortalecer  a  atividade econômica das  regiões que se caracter izam por  

central idades associadas à a lta densidade urbana;  

I I  -  incentivar a fruição pública ,  as fachadas ativas  e usos mistos nos  edif ícios,  em 

especial  nas central idades existentes e nos eixos de estruturação da quali f icação urbana;  

I I I  -  promover ações de requali f icação urbana associada à revital ização de eixos  

comerciais  e de serviços e à cr iação de novas central idades .  
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Subseção I I I  

Das Central idades de Bairro  

 

Art.  77.  As Central idades de Bairro são as porções  do terr itório,  onde se local izam 

as at ividades econômicas  e de serviço  de abrangência local,  bem como o uso residencial  

e misto que,  por suas caracter ísticas tem o potencial  de atração da população dos 

bairros adjacentes.  

 

Art.  78.  As Central idades de Bairro ocorrem por meio de usos mistos,  fachadas 

at ivas,  a qual i f icação das calçadas e a permissão de maior adensamento nas quadras  

l indeiras  localizadas ao longo dos E ixos de Estruturação de Bairro .   

 

Art.  79.  São diretr izes para a insti tuição e implementação das Central idades de 

Bairro de Senador Canedo:  

I  -  estimular pequenos  negócios,  especialmente em central idades emergentes,  

por meio de investimentos  públ icos e privados na provisão de equipamentos e de 

infraestrutura;  

I I  -  incentivar a fruição pública ,  as fachadas ativas  e usos mistos nos  edif ícios,  em 

especial  nas central idades existentes e nos eixos de estruturação da quali f icação urbana .  

 

Seção I I I  

Do S istema dos Espaços e Infraestruturas Verdes -  SEIVE  

 

Art.  80.  O Sistema dos Espaços e Infraestruturas Verdes é o conjunto de espaços  

urbanos e rurais,  no qual predominam as áreas plantadas de vegetação,  a 

permeabi l idade,  a presença de corpos hídricos e dos espaços públicos abertos que 

proporcionam a interação das  a tiv idades humanas com o meio ambiente,  a lém das 

porções terr itor ia is  com fragi l idades ambientais  suscet íveis  à processos de degradação,  

na área urbana ou rural formadores de corredores h idro ecológicos .   

§ 1º O SEIVE será consolidado por meio de ações do p oder público,  da in iciativa 

privada e da população de Senador Canedo.  

§ 2º O d isc ipl inamento do SEIVE será de competência do órgão executor  da 

Polí t ica Ambiental do Município,  e deverá ser aprovado por meio de ato do Poder 

Executivo.  
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Art.  81.  O Sistema dos  Espaços e Infraestruturas Verdes v isa:  

I  -  a reestruturar o mosaico da paisagem ecossistêmica em todo terr itór io  

municipal ;  

I I  -  restabelecer os processos naturais  e serviços ecoss istêmicos,  que assegurem 

a preservação do meio ambiente;  

I I I  -  conservar as áreas  protegidas por le i;  

IV -  proteger os recursos hídricos;  

V - promover corredores hidro ecológicos ;  

VI -  melhorar as condições da drenagem urbana;  

VII -  promover a qual idade de vida da população;  

VIII  -  ofertar áreas públicas destinadas à recreação e ao lazer ;  

IX -  amenizar as condições do microcl ima urbano,  princ ipalmente,  no período de 

estiagem;  

X -  amenizar os efeitos da polu ição sonora .  

 

Art.  82.  O Sistema dos Espaços e Infraestruturas Verdes de Senador Canedo é 

constituído por:  

I  -  Áreas de Preservação Permanente – APP ’s;  

I I  -  Áreas de Reserva Legal previstas nessa le i  Complementar Munic ipal e na Lei  

Federal nº  12.651/2012,  Código Florestal Nacional e suas a lterações;  

I I I  -  Unidades de Conservação – UC ’s na forma prevista pelas legis lações munic ipal,  

estadual e federal vigentes;  

IV -  parques urbanos;  

V - parques l ineares;  

VI -  corredores  hidro ecológicos;  

VII -  Áreas Públicas Municipais  Verdes – APM’s Verdes;  

VIII  -  áreas de patr imônio ambiental ;  

IX  -  áreas arborizadas;  

X -  espaços públ icos como praças,  pracinhas,  parques de esportes;  

XI  -  passeios públ icos,  rotatór ias,  canteiros centrais  vegetados ou com 

possibi l idade de receber vegetação;  

 

Art.  83.  São diretr izes para a implementação do Sistema  dos Espaços e 

Infraestruturas  Verdes de Senador Canedo:  

I  -  promover a preservação ambiental e ad otar usos sustentáveis  dos recursos  

naturais;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm#:~:text=1%C2%BA%20(VETADO).-,Art.,n%C2%BA%20571%2C%20de%202012).
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I I  -  melhorar a qual idade de vida da população,  proporcionar a sociabil idade e a 

convivência;  

I I I  -  incentivar  o desenvolvimento e o fortalecimento das at ividades de turismo,  

lazer e recreação com característ ic as sustentáveis  compatib i l izando -as com a 

conservação e preservação ambiental ;  

IV -  preservar e recuperar os  fragmentos  f lorestais ,  corredores hidro ecológicos ,  

cabeceiras de drenagem, áreas de fragi l idade geológicas e geotécnicas e de relevos 

suscetíveis  a processos eros ivos e de r isco e sensibi l idade ambiental,  a lém de 

preservação das áreas protegidas por lei ;  

V - elaborar o mapeamento das áreas degradadas  para recuperação ambiental ;   

VI -  e laborar  o mapeamento das áreas de interesse para a implantação de Parques 

Urbanos tanto na escala de bairro quanto na escala urbana;  

VII -  promover estudos  para a proposição e implementação de Parques Urbanos 

L ineares vinculados aos córregos e r ios presentes  nas malhas urbanas consolidadas  e na 

e sua expansão;  

VIII  -  garantir  a  integração e ou a conexão dos  elementos const ituintes do S istema 

de Áreas e Infraestruturas Verdes  por meio das Vias  Parques e dos E ixos de Estruturação;  

IX  -  promover os aspectos inerentes  à mobil idade urbana,  notadamente em 

relação aos modos não motorizados de deslocamento;  

X -  regulamentar e f iscal izar a  remoção de vegetação urbana,  tanto na forma de 

indivíduos arbóreos quanto na forma de maciços de vegetação,  sobretudo quando se 

tratar de vegetação nativa;  

XI  -  incentivar a preservação da vegetação remanescente em espaços privados.  

  

Art.  84.  Os proprietár ios que preservarem áreas componentes do Sistema dos  

Espaços e Infraestruturas Verdes  -  SEIVE,  a lém dos mínimos estabelecidos nesta Lei  Com-

plementar,  serão recompensados pelo Município pelos serviços ambientais  prestados,  

de que trata o inc iso I  do art.  41 da Lei Federal nº 12651/2012,  Código Florestal Nacional,  

de 25 de maio de 2012,  nos termos de programa específ ico a ser cr iado por ini ciat iva 

do Poder Executivo Municipal.  

 

Art.  85.   O Poder Públ ico Munic ipal terá um prazo de  01 (um) ano para implantar  

o Sistema dos Espaços  e Infraestruturas Verdes -  SEIVE de Senador Canedo e real izar os  

Planos de Manejo e inst itu ir  na forma de le i  municipal as Unidades  de Conservação do 

municíp io.  
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Subseção I  

Das Áreas de Preservação Permanente  

 

Art.  86.   São Áreas de Preservação Permanente – APP ’s nas Macrozonas de Estru-

turação Urbana e Rural de Senador Canedo:  

I  -  as  fa ixas b i laterais,  com largura mínima de 100 m (cem metros),  cont íguas ao 

Rio Meia Ponte e dos r ibeirões Bonsucesso,  Dois  Irmãos e Sozinh a,  a  partir  da borda da 

calha do le ito;  

I I  -  as  fa ixas b i laterais,  com largura mínima de 50 m (c inquenta metros),  contíguas  

aos córregos e demais cursos d’água não mencionados no inciso I  deste art igo,  perenes 

e intermitentes,  exceto os efêmeros,  a  part ir  da borda da calha do leito;  

I I I  -  as  áreas circundantes das nascentes ou olhos d’águas perenes e intermitentes,  

exc luídos os efêmeros,  com um raio de no mínimo 100 m (cem metros);  

IV -  as áreas const itu ídas pelos terrenos com decl ividade acima de 30% (tr in ta por 

cento);  

V - as encostas ou partes destas com decliv idade super ior a 45° (quarenta e cinco 

graus),  equivalente a 100% (cem por cento) na l inha de maior decl ive;  

VI -  as fa ixas circundantes aos lagos e lagoas naturais,  em faixa com largura 

mínima de:  

a) 100 m (cem metros),  em áreas rurais,  exceto para o corpo d’água com até 20 

ha (vinte hectares) de superf ície,  cuja fa ixa marginal será de 50 m (c inquenta metros);  

b) 50 m (tr inta metros),  em área urbana.  

VII  -  as áreas no entorno dos reservatórios d’águ a art if ic ia is ,  decorrentes de 

barramento ou represamento de cursos d’água naturais,  na faixa defin ida na l icença 

ambiental do empreendimento  sendo no mínimo de 30m (tr inta metros)  e no máximo 

de 50m (c inquenta metros) ;  

VIII  -  as áreas cobertas com f loresta s ou outras formas de vegetação,  quando 

declaradas de interesse social  por ato do Chefe do Poder Executivo,  mediante prévio  

estudo técnico do órgão municipal  competente,  desde que destinadas a uma ou mais  

das seguintes f inal idades:  

a) conter  a erosão do so lo e mit igar r iscos de enchentes e des l izamentos de terra 

e de rocha;  

b) proteger as rest ingas ou veredas;  

c) proteger várzeas de inundação;  

d) abr igar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de ext inção;  
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e) proteger s ít ios de excepcional beleza ou de va lor cient íf ico,  cultural ou 

histórico;  

f )  formar fa ixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;  

g) auxil iar  a defesa do terr itór io nacional,  a cr itério das autoridades mil i tares;  

h) proteger áreas úmidas;  

IX -  em veredas,  a fa ixa marginal,  em projeção horizontal,  com largura mínima de 

50 m (cinquenta metros),  a partir  do espaço brejoso e encharcado;  

X -  as áreas cobertas ou não com vegetação,  ident if icadas pelo órgão competente,  

que apresentem riscos  ambientais  im inentes,  recorrentes,  ir revers íveis  ou dif ici lmente 

revers íveis,  que impeçam o uso e a ocupação do local,  mesmo com as devidas  

intervenções;  

XI  -  demais casos previstos na Lei federal nº 12.651,  de 2012 ,  ou sucedânea.   

§ 1º Os l imites e confrontações  das APP ’s referidos neste artigo serão identif ica-

dos e delimitados pelo órgão municipal ambiental,  por estudo técnico,  f irmado por pro-

fiss ional técnico habi l i tado,  e inst itu ído por  ato do Chefe do Poder  Execut ivo,  no prazo 

de 2 (dois) anos.  

§ 2º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em APP,  inclusive para fins  

de edif icação,  somente poderá ocorrer nas h ipóteses  de ut i l idade pública,  de interesse 

social  ou de baixo impacto ambiental previstas na Lei  federal  nº 12.651,  de 2012,  ou 

sucedânea,  desde que inexistente alternativa técnica e/ou locacional comprovada por 

meio de processo administrat ivo própr io.  

§ 3º A vegetação s ituada em APP deverá ser mantida pelo propr ietário da área,  

possuidor ou ocupante a qualquer  t ítu lo,  cuja supressão ou degradação ensej ará res-

ponsabil ização nos termos das normas específ icas.  

§ 4º As APPs dos parcelamentos aprovados em data anter ior a esta Lei Comple-

mentar permanecem de acordo com o estabelecido na data de suas cert i f icações.  

§ 5º Os imóveis  local izados em APP ou que cont enham vegetação nat iva poderão 

gozar de isenção ou redução de tr ibutos,  nos  termos de lei  específ ica .  

§ 6º Qualquer intervenção em APP,  inclu indo a recomposição f lor íst ica e a recu-

peração de área degradada,  dependerá de consulta prévia ao órgão municipal ambiental .  

§ 7º Havendo estudo técnico pelo órgão municipal ambiental que comprove a 

existência de p lanície de inundação,  com a del imitação da cota de inundação,  poderá o 

Chefe do Poder Execut ivo declarar esta cota e ampliar  os l imites da APP.  

§ 8º Fica dispensada a reserva da fa ixa de proteção prevista nos incisos VI e VI I  

deste art igo,  nas acumulações naturais  ou art if ic ia is  de água com superf íc ie infer ior a 1  

(um) hectare,  nos termos da lei  federal.   
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Subseção I I  

Das Unidades de Conservação – UC ’s  

 

Art.  87.   As Unidades de Conservação – Ucs,  são constituídas pelos Parques Ur-

banos Ambientais,  Parques L ineares,  Áreas de Proteção Ambiental  – APAs,  Áreas de Re-

levante Interesse Ecológico – ARIEs,  Corredores hidro ecológicos e pelas Reservas do 

Patr imônio Particular Natural RPPN .  

Parágrafo único.  Integram as Unidades de Conservação – UC ’s seguintes os par-

ques:  

I  -  Parque Municipal Or ivaldo Si lveira ;  

I I  -  Parque Ecológico L iberdade ;  

I I I  -  Parque dos Burit is ;   

 

Art.  88.  F icam cr iadas ,  em Senador  Canedo,  as seguintes  Unidades  de Conserva-

ção – UC ’s:  

I  -  Na categor ia de Parque Urbano Ambiental :  

a)  Parque do Setor Castros;  

b)  Parque Ambiental V i la Galvão;  

c)  Parque Munic ipal Antônio Canedo;  

d)  Parque Boa Vista;  

e) Parque Munic ipal Olhos d’Água.   

I I  -  Na categoria de Área d e Proteção Ambiental – APA:  

a)  Área de Proteção Ambiental -APA dos Mananciais  de Abastecimento Público 

dos r ibeirões Bonsucesso,  Dois  Irmãos e Sozinha abarcando parcelas terr itor ia is  das sub -

bacias hidrográf icas dos r ibeirões homônimos dentro da Zona Rural Nor te do terr itór io 

do municíp io de Senador Canedo.  

b)  Área de Proteção Ambiental – APA da Serra do Pari  na Área de Estruturação 

Rural Sul abrangendo a serra homônima na extremidade sudoeste do municíp io;  

c)  Área de Proteção Ambiental  – APA do Morro Santo Antônio o nde existe o 

monumento em homenagem ao Cristo Redentor.  

I I I  -  Na categoria de Áreas de Relevante Interesse Ecológico –  ARIE’s:  

a)  Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIE do Morro do Hebron;  

b)  Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIE do Morro da Peleja;  

c)  Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIE do Morro dos Pássaros .  

IV -  Na categor ia de Corredores h idro ecológicos :  
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a)  Corpos hídricos e respect ivas Áreas de Preservação Permanente – APP ’s  

V - Na categoria de Parque Linear:  

a)  Parque Linear do r io Meia Ponte e seus af luentes como os córregos da 

Mata,  Vagem Bonita,  do Algodão,  Santo Antônio,  Capoeirão ou Lageado e outros .  

Parágrafo único.  O Poder Público Munic ipal terá um prazo de 02 (dois) an os para 

real izar estudo e zoneamento socioambiental  estabelecendo,  por meio de norma própr ia,  

l imites  georreferenciados,  usos  e manejo adequado à cada unidade de conservação.  

 

Art.  89.  Os Parques L ineares possuem as seguintes característ icas e diretr izes 

para sua implementação:  

a)  conectar diferentes espaços verdes e relevantes do ponto vista ambiental ;  

b)  integrar o planejamento terr itorial  e paisagíst ico do espaço,  promovendo 

a art iculação entre os  diferentes componentes do Sistema de Áreas e Infraestruturas 

Verdes;  

c)  constituir  espaços multi funcionais  com difere ntes e var iadas f inalidades;  

d)  coadunar  com os pr incípios do desenvolvimento sustentável,  de forma a 

promover a preservação,  proteção,  conservação e o desenvolvimento econômico do 

Municíp io;  

e) recuperar a  permeabil idade dos solos nas margens dos cursos de água pela 

introdução e recuperação das áreas verdes;  

f ) possibi l itar  inf i ltração e f luxo de água,  de forma mais lenta,  durante o pico 

das chuvas e as enchentes;  

g)  viabi l izar a descontaminação dos cursos de água;  

h)  reconfigurar o relacionamento da comunidade local  com os cursos de água 

que anteriormente estavam degradados e concebidos como focos de infecção e poluição;  

i )  promover o desenvolvimento de ativ idades esportivas,  de lazer,  culturais,  

propic iando uma nova conexão da população com a natureza,  gerando novos 

comportamentos socia is  e uma revalorização do meio ambiente como um bem de todos 

os cidadãos a ser preservado;  

Parágrafo único.  Os parques urbanos ambientais  l ineares do Rio Meia Ponte de-

verão ser cr iados e institu ídos por  le is  munic ipais  específ icas,  de mod o a se contar com 

instrumentos normativos que permitam definir  os espaços do parque e fac i l itar  as in-

tervenções necessár ias em termos de uso do solo,  bem como ser implementados  medi-

ante a elaboração de p lanos de manejo e projetos urbanísticos e arquitetôni cos especí-

f icos.  
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Art.  90.   Corredores hidro ecológicos são os eixos e vetores que se encontram,  

principalmente ao longo dos corpos hídricos,  que conectam significativos fragmentos 

permeáveis  e vegetados,  propiciando o fluxo gênico nas e entre as sub -bacias hidrográ-

ficas,  as Unidades de Conservação e outros espaços de relevante interesse ambiental e 

integrantes do Sistema dos Espaços e Infraestruturas Verdes  -  SEIVE.  

Parágrafo único .  Nas áreas em que forem cr iados os corredores Hidro Ecológicos  

serão mantidas as  edif icações consol idadas  e incentivada  a formação de vegetação ao 

seu redor.   

 

Subseção I I I  

Da Arborização  

 

Art.  91.   A arborização urbana integra o S istema das Áreas e Infraestruturas  Ver-

des visando incentivar  o plant io,  a poda,  extirpação e subst itu ição gradat iva de unidades 

arbóreas  causadoras de possíve is  r iscos devendo fazer  parte das ações de planejamento 

e gestão do meio ambiente urbano e rural.  

 

Art.  92.  Para promover a implantação e a gestão mais ef ic ientes  da arbor ização 

no Municíp io,  os documentos or ientadores das ações serão o Diagnóst ico e o Plano de 

Arborização de Senador Canedo,  observadas as seguintes diretr izes  mínimas:  

I  -  estabelecer  um sistema de arborização que conecte os espaços verdes urbanos 

e os espaços integrantes do Sistema de Áreas e Infraestruturas Verdes como parte da 

infraestrutura verde do municíp io;  

I I  -  implantar,  pr ior itar iamente,  a arborização em canteiros,  calçadas,  playgrounds,  

cic lovias,  praças e demais espaços públ icos;  

I I I  -  exig ir  na implantação da arbor ização o agrupamento adequado dos elementos  

arbóreos e outros cr i térios técnicos que garantam um paisagismo funcional que cumpra 

com o objetivo de amenizar o microclima local;  

IV  -  pr ior izar o  aproveitamento de elementos arbóreos  já existentes  nos projetos  

de paisagismo da c idade;  

V -  promover a subst ituição ou acrésc imo gradativo da arborização de caráter  

estético por uma vegetação com espécies adaptadas ao cl ima local  e que proporcione 

maior sombreamento e boa atenuação da radiação solar;  

VI -  promover programa de conscient ização ambiental  sobre a importância da 

manutenção e preservação do patr imônio arbóreo da cidade e do plantio de espécies 

nat ivas e funcionais;  
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VII -  cr iar  um Viveiro Municipal  como parte da implementação da arborização do 

municíp io.  

Parágrafo único.  Os projetos paisagísticos elaborados a partir  da adoção de Áreas  

Verdes,  deverão ter  anuência do órgão executor da Pol ít ica Munic ipal de Meio Ambien te 

para sua execução.  

 

CAPÍTULO I I I  

DAS ÁREAS DE ESPECIAL INTERESSE AMBIENTAL,  URBANÍSTICO, HISTÓRICO, CULTURAL E 

PAISAGÍSTICO  

 

Art.  93.   Áreas de Especial  Interesse Ambiental,  Urbaníst ico,  Histórico,  Cultural e  

Paisagíst ico configuram trechos  do terr itór io  urbano e rural  de Senador  Canedo,  que 

apresentam relevante s ignificado social,  ambiental,  histórico e cultural devido sua 

beleza cênica ou fatos da histór ia do municíp io,  s ít ios arqueológicos,  paleontológicos e 

espeleológicos,  eventualmente exis tentes,  e áreas de fragil idade e suscetib i l idade 

ambiental ,  quais  sejam:  

I  -  o R io Meia Ponte;  

I I  -  os r ibeirões Sozinha,  Dois  Irmãos e Bonsucesso;  

I I I  -  os Córregos da Mata,  Ret iro,  Burit is ,  Vagem Bonita,  do Algodão,  Santo Antônio,  

Capoeirão ou Lageado e outros;  

IV -  as  serras da Serr inha,  da Canastra,  do Pari  e outras;  (confirmar nomes c 

pessoal do meio ambiente)  

V - os morros Santo Antônio,  Hebron,  da Peleja e dos Pássaros e outros;  

VI -  o Cr isto Redentor;  

VII -  os parques urbanos;  

VIII  -  espaços públ icos tais  como praças,  pracinhas,  parques de esportes;  

IX  -  os passeios públicos,  rotatór ias,  canteiros centrais;  

X -  os equipamentos urbanos;  

XI  -  as Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIE’s;  

XII  -  as Reservas do Patr imônio Part icular Natural – RPPN’s;  

XIII  -  a Estação Ferroviária  na área central e sua área adjacente;  

XIV -  a Igreja de Todos os Santos;  

XV -  a Igreja Nossa Senhora Auxi l iadora;  

XVI  -  o Paço Municipal ;  

XVII -  a Ferrovia;  

XVII I  -  s ít ios arqueológicos,  paleontológicos e espeleológicos;  



 

Página 39 de 90 

 

XIX -  outros eventualmente catalogados no espaço urbano e rural do municíp io.  

§ 1º As Áreas de Especial  Interesse Ambiental ,  Urbanístico,  Histór ico,  Cultural e 

Paisagíst ico deverão ter suas áreas de ocorrê ncia delimitadas e protegidas pelos órgãos 

competentes,  que também deverão estabelecer condições e d iretr izes especiais  para 

sua v is itação e conservação.  

§ 2º O órgão responsável pelo p lanejamento e execução da Pol ít ica Municipal de 

Meio Ambiente deverá considerar os s ít ios arqueológicos,  paleontológicos e 

espeleológicos existentes no Munic íp io  quando do Licenciamento Ambiental,  

pr iorizando a proteção deste patr imônio histórico e de seu entorno.  

§ 3º As Áreas de Especial  Interesse Ambienta l,  Urbanístico,  Histór ico,  Cultural e 

Paisagíst ico devem receber recursos para sua manutenção e invest imentos para 

configurarem como espaços de lazer e turismo.  

§ 4º Poderá ser realizada parcer ia entre os entes envolvidos para a melhor gestão 

desses espaços,  conforme legis l ação vigente.  

  

Seção I  

Das Áreas Ambientalmente Controladas  

 

Art.94.   Áreas Ambientalmente Controladas são aquelas onde se local izam 

grandes equipamentos  públicos ou privados e que necessitam de tratamento ambiental 

diferenciado conforme a at ividade desenvolvida,  para controle e monitoramento de 

impactos ambientais,  com objet ivos e l imites defin idos e sob condições especiais  de 

administração e uso,  a  saber:  

I  –  Captação de Água Bruta;  

I I  -  Estação de tratamento de água (ETA);  

I I  -  Estação de tratamento de esgoto (ETE);  

I I I  -  Aterro Sanitár io;  

IV -  Cemitér io;  

V - As lavras de areia na porção sul do município;  

VI -  as  barragens existentes no municíp io devem ser todas cadastradas no órgão 

ambiental  

VII -  Os terminais  de combust íveis  e bases distr ibuidoras de produtos perigosos;  

VIII  -  Outras a serem inseridas por ato do Chefe do Poder Execut ivo.  

 

Art.  95.  As Áreas Ambientalmente Controladas serão fiscal izadas e monitoradas  

pelo órgão ambiental  competente.  
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Parágrafo único .  A construção,  a instalação,  a ampliação,  a modif icação e a 

operação de grandes empreendimentos em Áreas Ambientalmente Controladas  

dependerão de prévio  l icenciamento ambiental,  sem preju ízo das demais autor izações  

e l icenças previstas em leis  específ icas .  

 

Art.  96.  As Áreas Ambientalmente Controladas  deverão atender  aos afastamentos 

abaixo descritos,  considerados  a part ir  dos  l imites  das  suas  propr iedades,  exceção  feita 

às Barragens  que serão a part ir  da cota de máxima enchente dos cursos d’água em 

conjunto com área de inundação .  

I  -  ETE’s  – 100 metros;  

I I  -  EEE’s  -   20 metros;  

I I I  -  Captação de Água Bruta – 100 metros;  

IV -  Barragens – 200 metros .  

§ 1º A Agência Municipal de Meio Ambiente – AMMA, poderá exig ir  afastamentos  

maiores  e diferenciados,  desde que  comprovado tecnicamente sua necessidade.  

§ 2º Quaisquer modalidades de parcelamento a ser implantado próximo à ETE’s  e 

EEE’s ,  já existentes ,  deverão atender  aos afastamentos de segurança previstos neste 

artigo  

 

Seção I I  

Das Áreas de Relevante Degradação Ambiental a serem  

Pr ioritar iamente Recuperadas  

 

Art.  97.   As Áreas de Relevante Degradação Ambiental a serem , prioritar iamente,  

recuperadas são aquelas detectadas e caracterizadas nos estudos técnicos e 

diagnósticos,  que visaram subs idiar a Lei  Complementar do P lano Diretor,  e que 

apresentam um estágio mais s ig nificativo de degradação ambiental devido as ativ idades 

antrópicas relat ivas ao uso e ocupação do solo no munic íp io no espaço urbano e rural,  

em especial  no espaço urbano.  São const ituídas pelas áreas seguintes:  

I  -  APP ’s em todo a rede hídr ica do munic íp i o,  que necessitam ser revegetadas;  

I I  -  região do córrego Vagem Bonita,  que possui o maior barramento de água do 

municíp io;  

I I I  -  região do córrego Laj inha;  

IV -  região do Residencial  Recanto das Brisas e s ít ios de chácaras do Vale das 

Brisas;  

V - região do córrego Retiro,  que se encontra bastante assoreada;  
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VI -  ant igo l ixão,  que apresenta alguns locais  com potencial  erosivo alto e muito 

alto,  a lém de pegar fogo frequentemente;  

VII -  o Córrego Matinha e af luentes possui captação de água que abastece o Jard im 

das Ol iveiras e apresenta potencial  erosivo alto e muito alto;  

VIII  -  Sub-bacia h idrográfica do córrego Joventino;  

IX  -  Encostas do Morro Santo Antônio patr imônio cultural  e  ambiental do 

municíp io;  

X -  porção oeste do municíp io com uma área de r isco a inundação e também 

potencial  eros ivo muito alto.  

XI -  porção noroeste de Senador Canedo onde existe intensos processos eros ivos 

instalados;  

XII  -  Na região central de Senador  Canedo,  onde ocorre a d isposição de r esíduos  

sólidos de maneira ir regular;  

 

CAPÍTULO IV  

DO USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO E DOS PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

ESPECÍFICOS  

 

Seção I  

Do Uso e Ocupação do Solo  

 

Art.  98.  O uso e ocupação do solo de Senador Canedo sujeitar -se-á às diretr izes  

gerais  para a Macrozona de Estruturação Urbana e aos usos gerais  permit idos à cada 

porção terr itor ia l  conforme condições detalhadas em lei  própr ia.  

§ 1º Os modelos de ocupação do terr i tório caracterizados como Projeto 

Diferenciado de Urbanização – PDU e Equipamento Especial  de Natureza Regional  

possuirão um discip l inamento  especial  com parâmetros urbanísticos  e edi l íc ios próprios 

e diferenciados ,  com exigência de Estudos de Impacto  de Viz inhança -  E IV e Estudo de 

Impacto de Trânsito – EIT.  

§ 2º Para efeito de apl icação desta Lei  Complementar,  entender -se-á por:  

I  -  Projeto Diferenciado de Urbanização – PDU: modelo de ocupação do terr itór io  

com ou sem prévia ocorrência de parcelamento do solo,  caracter izado pelo 

ordenamento e ocupação dos vazios urbanos,  com uso res idencial ,  não residencial  e  

misto,  observadas as potencial idades e localização de cada área;  

I I  -  Equipamento Especial  de Natureza Regional:  modelo de ocupação do terr itór io 

com at iv idades de natureza especial izada  com área construída superior a 5.000 m² 
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(c inco mil  metros quadrados)  observadas as potencial idades ,  localização de cada área  e 

as seguintes exigências :  

a)  Deverão ter gestão própria,  possuírem acessos consolidados,  infraestru-

tura urbana compreen dendo sistema de drenagem sustentável,  água potável,  co leta e 

disposição f inal de res íduos sólidos,  esgotamento sanitário,  pavimentação e i luminação 

pública com uti l ização preferencialmente de energias renováveis ;  

b)   A responsabil idade e o ônus da implantação da infraestrutura são do em-

preendedor; 

c)   As edif icações poderão ter sua altura máxima diferenciada,  de acordo com 

as especif icidades do uso,  a cr itér io do órgão munic ipal de planejamento,  desde que 

respeitados os demais parâmetros urbanísticos estabelecidos nesta Lei Complementar.  

 

Seção I I  

Das Normas Gerais  de Parce lamento Do Solo  

 

Art.  99.  O parcelamento do solo na Macrozona de Estruturação Urbana poderá 

ser realizado mediante loteamento ou desmembramento de acordo com o disposto neste 

Plano Diretor e na Lei de Parcelamento do Solo.  

§ 1º O loteamento e desmembramento de que trata o caput deste artigo poderão 

sofrer modificações,  mediante desdobro,  remembramento,  remanejamento ou 

reloteamento.   

§ 2º O lote resultante de loteamento,  desmembramento e suas modif icações de-

verá atender a dimensão mínima estabelecida para cada  E ixo,  Área ou Zona de Uso em 

que estiver inserido.  

 

Art.  100.  O parcelamento do solo em Senador Canedo,  subordinar -se-á aos 

parâmetros urbanísticos gerais  previstos  neste Plano Diretor e em legis lação 

complementar.  

 

Art.  101.  O loteamento aberto a ser  aprovado pelo Munic ípio f icará condic ionado 

ao cr itério de contiguidade a:  

I  -  malhas urbanas consolidadas;  

I I  -  outro loteamento aberto implantado e com no mínimo 30% (tr inta por  cento)  

de ocupação;  
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I I I  -  Equipamento Especial  de Caráter Regional,  contíguo a loteamento implantado;    

IV -  empreendimento voltado ao desenvolvimento de at iv idade(s)  econômica(s)  e 

com área ocupada igual ou superior a 5.000 m² (cinco mil  metros quadrados),  cont íguo 

a loteamento implantado .  

§ 1º Para f ins de apl icação desta Lei  Complementar,  entender -se-á por:  

I  -  cont iguidade: a confrontação f ís ica entre imóveis  local izados no Municíp io de 

Senador Canedo;  

I I  -  ocupação:  o imóvel edif icado e habitado ou desempenhando atividade 

econômica.  

§ 2º O cr itério da contiguidade de que trata o  caput  deste artigo estará garant ido 

mesmo que haja interposição de barreiras naturais  e/ou geográf icas,  s istema viár io,  

fa ixas de domínio,  áreas de servidão,  imóveis  com impedimento legal e imóveis  de 

dominial idade da União,  Estado ou Munic íp io.  

§ 3º O cr itér io de contiguidade e ocupação mínima descrito nos incisos I  e I I  

do  caput  deste art igo não se aplica ao loteamento de acesso controlado e condomínio 

de lotes a ser aprovado pelo Munic ípio,  desde que atendidas às demais d isposições  

contidas nesta Lei Complementar.  

 

Art.  102.  O imóvel objeto de loteamento deverá possuir  acesso direto à v ia 

pública.  

§ 1º A v ia públ ica de acesso direto ao imóvel objeto de loteamento deverá possuir  

largura mínima de 15 m (quinze metros);  

§ 2º O acesso direto por via públ ica de que trata o  caput  deste artigo deverá estar  

consol idado,  possuindo condições de trafegabi l idade,  com pista de ro lamento 

pavimentada,  calçadas implantadas,  rede de energia elétr ica,  i luminação pública e 

s istema de drenagem, quando da final ização do prazo legal de implantação da 

infraestrutura do loteamento .  

 

Art.  103.  Uma vez autorizado pelo Plano de Manejo,  admitir -se-ão o parcelamento 

do solo  e suas modificações com caráter de baixa densidade habitacional ,  nos trechos  

das APA’s  inseridos na  Macrozona de Estruturação Urbana,  resguardadas as Áreas de 

Preservação Permanente (APP ’s)  e atendidas as exigências estabelecidas para 

Macrozona de Estruturação Urbana .  

 

Art.   104. O imóvel que passar a integrar a Macrozona de Estruturação Urbana,  

terá sua área de reserva legal transformada em área verde urbana,  q uando do seu 
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parcelamento do solo para f ins urbanos,  sem preju ízo da apl icação das normas sobre a 

APP porventura integrante da reserva legal,  de acordo com a  Lei federal nº 12.651, de 

25 de maio de 2012,  ou sucedânea.  

 

Art.  105.  As vias públicas dos novos loteamentos e reloteamentos deverão 

articular-se com a rede viár ia adjacente,  existente ou projetada,  garant indo a 

prevalência do Sistema da Macro Rede Viária e de Mobi l idade Urbana,  harmonizando-

se com a topografia local e atendendo o planejamento cicloviár io do Municíp io,  a ser 

defin ido por le i  específica.  

 

Art.  106.  A infraestrutura bás ica dos novos loteamentos e reloteamentos,  

inclus ive aqueles em Área Especial  de Interesse Social,  será implantada às expensas do 

empreendedor,  será const itu ída pelos s istemas,  redes e equipamentos urbanos de 

abastecimento de água potável,  esgotamento sanitário,  energia elétr ica públ ica e 

domici l iar,  i luminação pública,  drenagem urbana e v ias públicas de c irculação 

pavimentadas com calçadas.  

§ 1º Os novos loteamentos e reloteamentos deverão inc lu ir  s istemas de retenção,  

detenção e/ou inf i l tração de águas pluvia is ,  visando assegurar a recarga dos aquíferos  

de acordo com o seu f luxo hidrológico natural e a redução dos impactos sobre a malha 

viár ia e cursos d’água,  a expensas do empreendedor.   

§ 2º No caso de loteamento ou reloteamento de interesse social  executado pelo 

Municíp io,  Estado ou União,  poderão ser f irmadas parcerias concessionár ias de serviços 

públicos para o fornecimento e a instalação das redes de distr ibuição internas ao 

loteamento ou reloteamento,  como forma de redução de custos dos imóveis  aos 

adquirentes.  

 

Art.  107.  Fica o Chefe do Poder Execut ivo autorizado a outorgar a permissão de 

uso para o  fechamento de loteamento ou parte deste,  const it u indo assim loteamento 

de acesso controlado,  respeitados os seguintes cr i térios:  

I  -  possuir  caráter gratuito e precário,  sujeito à revogação pela administração 

municipal a qualquer tempo, sem implicar qualquer t ipo de ressarcimento;  

I I  -  outorgar à associação dos proprietár ios  dos lotes,  independentemente de 

l ic itação.  

§ 1º No Termo de Permissão de Uso deverão constar  todos  os encargos relat ivos 

à manutenção,  à  conservação e ao uso das vias públ icas de c irculação internas ao 

fechamento e demais obrigações decorrentes desta permissão.  
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§ 2º O controle de acesso será regulamentado por ato da administração municipal,  

sendo vedado o impedimento de acesso a pedestres ou a condutores de veículos não 

res identes,  devidamente identif icados ou cadastrados.  

§ 3º Lei específ ica defin irá demais requis itos urbanísticos para a aprovação e 

implantação do loteamento de acesso controlado no Munic ípio.  

 

Art.  108.  Nos novos loteamentos deverá ser dest inado um percentual de,  no 

mínimo, 20% (vinte por  cento) do total da área parcelável do terreno para Áreas Públicas  

Municipais  (APMs),  dos quais  10% (dez  por cento) dest inar-se-ão a áreas verdes e 10% 

(dez por cento)  para equipamentos públ icos comunitários.  

Parágrafo único.  As áreas dest inadas a equipamentos públicos munic ipais  deverão 

possuir  declividade máxima de 7% (sete por cento).  

§ 1º As áreas cobertas com f lorestas ou outras formas de vegetação remanescente,  

não cons ideradas como Área de Preservação Permanente,  deverão compor o percentual  

de áreas verdes de que trata o  caput  deste artigo,  até o l imite estabelecido,  e serão 

destinadas a parque urbano.  

§ 2º Quando a área a ser parcelada local izar -se contígua a corpos hídricos,  ta is  

como r ios,  córregos ou nascentes,  o percentual de áreas verdes de que trata o caput do 

artigo devem ser contíguos à APP do corpo hídrico.  

§ 3º Quando se tratar de loteamento de acesso controlado ou empreendimento 

autoger ido,  o percentual da área parcelável do terreno dest inado a equipamentos 

públicos comunitár ios poderá,  a cr itério do Poder Públ ico Munic ipal ,  ser substituído até 

o l imite de 50% (c inquenta por cento),  por bens,  pecúnia,  obras ou serviços,  desde que:  

I  -  configurado  o interesse público e atendida a demanda da região e do novo 

loteamento por equipamentos públicos comunitár ios ;  

I I  -  os  valores  sejam equivalentes,  aval iados  segundo cr itérios e procedimentos 

oficiais  prat icados no municíp io.   

§ 4º A dest inação para as APM ’s prevista no  caput  deste artigo deverá ser  

formal izada mediante registro em Cartór io de Registro de Imóveis,  q uando do registro 

do loteamento.  

 

Seção I I I  

Dos Parâmetros Urbanísticos  

 

Art.  109.  Os Parâmetros Urbanísticos se referem às áreas mínimas,  taxas,  

coef icientes,  recuos e afastamentos aplicados nos processos de parcelamento e  de uso 
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e ocupação do solo os quais  conformam o aproveitamento solo urbano,  a forma, a  

volumetria e a densidade urbana.  

Parágrafo único.  A  aplicação dos Parâmetros urbaníst icos dar -se-á em relação às  

Zonas,  Áreas e Eixos Estruturantes def inidos no Ordenamento Territor ia l  de Senador 

Canedo.   

 

Art.  110.  O aproveitamento do solo urbano subordinar-se-á às diretr izes def inidas 

para a Macrozona de Estruturação Urbana e seus Sistemas Estruturantes,  às densidades  

populacionais  possíveis,  à proteção ambiental,  ao e aos seguintes parâmetros 

urbaníst icos:  

I  -  área mínima, testada e profundidade mínimas do lote;  

I I  -  coef ic iente de aproveitamento bás ico;  

I I I  -  coef ic iente de aproveitamento máximo;  

IV -  cota de dens idade;  

V - recuo frontal e afastamentos lateral e fundos;  

VI -  taxa de permeabil idade;  

VII -  taxa de ocupação;  

VIII  -  altura da edificação.  

§ 1º Os parâmetros urbaníst icos adotados para a Macrozona de Estruturação Ur-

bana são os previstos na Tabela dos Parâmetros Urbaníst i cos -  Anexo I I ,  sem preju ízo das  

demais d isposições constantes nesta Lei e legis lação complementar relativa à matér ia.   

§ 2º O Coefic iente de Aproveitamento Oneroso para todos os  imóveis  cont idos na 

Macrozona de Estruturação Urbana,  corresponde às  áreas edificadas não contabil izadas 

no Coefic iente de Aproveitamento Bás ico não Oneroso.  

§ 3º Para o uso res idencial  na modalidade de habitação coletiva ,  exc lui -se do 

computo do índice de aproveitamento  máximo, a área pr ivat iva da fachada at iva  e dos  

elementos de fru ição urbana ,  quando houver.  

 

Art.  111.  Os parâmetros urbanísticos admitidos na Macrozona de Estruturação 

Urbana,  relat ivos à altura máxima, ao recuo frontal,  resultarão da apl icação das  dimen-

sões conforme Anexo I I  -  Tabela dos Parâmetros Urbanísticos,  desta Lei.   

§ 1º Para efeito de aplicação da Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos – Anexo I I ,  

em relação à quantidade de pavimentos,  considerar -se-á como 3,50 m (três vírgula 

cinquenta metros) a medida mínima entre os pavimentos,  da face superior  do p iso até 

a face inferior da laje do próximo pavimento.  



 

Página 47 de 90 

 

§ 2º Fica estabelecido  para os E ixos de Estruturação 1 e E ixos  de Estruturação de 

Bairro o índice de ocupação de 80% (oitenta por cento),  para os pavimentos s ituados no 

subsolo,  o  qual será calculado sobre a área do terreno,  exc luídas as  APP ’s quando houver.  

 

Art.  112.  As edificações para uso industr ia l  com ou mais de 3 60,00m² (trezentos  

e sessenta metros quadrados) de área construída,  localizados  na Macrozona de 

Estruturação Urbana e atendidos os cr i tér ios  da Lei de Uso e Ocupação do Solo .  

§ 1º As edif icações dest inadas ao uso industr ia l  poderão ter até 25 m (vinte e 

cinco metros)  de altura,  em um único pavimento,  sendo permitido o mezanino 

proporcional a 40% (quarenta por cento) da ár ea construída,  desde que localizadas na 

Macrozona de Estruturação Rural e l indeiras aos Eixos de Estruturação Regional .  

§ 2º Os empreendimentos de que trata o caput deste art igo,  menores que 3 00m² 

(trezentos e sessenta metros quadrados)  construídos poderão uti l izar os parâmetros 

urbaníst icos própr ios do uso residencial,  desde que atendidos os cr itérios da Lei de Uso 

e Ocupação do Solo.  

§ 3º Os empreendimentos classi f icados como moinhos,  s i los,  armazéns e s imi lares,  

e edif icações industr ia is  especiais ,  com projetos fabr is  diferenciados,  deverão ser 

submetidos à aval iação técnica do órgão de p lanejamento e ao órgão ambiental  

municipal e estarão sujeitos à apl icação das disposições da Lei de Uso e Ocupação do 

Solo.  

 

Art.  113.  A at iv idade industr ia l  de pequeno porte,  desde que não produtora de 

ruídos,  odores ou rejeitos poluentes,  com área construída máxima de até 250,00 m² 

(duzentos e c inquenta metros quadrados),  será admitida em toda a Macrozona de 

Estruturação Urbana.  

 

Art.  114.  As novas construções  bem como as modificações  nas edif icações 

existentes local izadas  na Macrozona de Estruturação Urbana deverão atender as taxas 

de ocupação constantes na Tabela dos Parâmetros Urbaníst icos,  Anexo I I  desta Lei.   

 

Art.  115.  As novas construções  bem co mo as modificações  nas edif icações 

existentes localizadas na Macrozona de Estruturação Urbana deverão atender taxas de 

permeabi l idade constantes na Tabela dos Parâmetros Urbanísticos,  Anexo I I  desta Lei.  

§ 1º Além de atender a taxa de permeabi l idade previ sta na Tabela dos Parâmetros 

Urbanísticos,  as construções de que trata o caput deste artigo deverão possuir  poço de 
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recarga/detenção com capacidade suf ic iente de dreno calculado sobre área restante e 

impermeabi l izada do terreno.  

§ 2º Os poços de recarga/de tenção devem seguir  os padrões específicos do 

Código de Edificações do Municíp io de Senador Canedo.  

 

Art.  116.  Para novas edif icações no subsolo no Municíp io de Senador Canedo,  f ica 

proibido em caráter permanente:  

I  -  o rebaixamento do lençol freático;  

I I  -  o bombeamento de água do lençol freático.  

§ 1º Ressalvar-se-á do disposto no inciso I  deste artigo as edificações  que 

apresentarem:  

a)  Projeto de Drenagem Sustentável comprovando a v iabil idade técnica de 

recirculação adequada da água na mesma micro bacia hidrográfica,  de forma a mitigar 

o impacto através da inf i l tração da água resultante da drenagem do lençol,  em 

estruturas como poços de recarga ou vala de infi ltração,  s ituados,  prioritar iamente,  a  

montante,  observando-se a d ireção e sentido do escoamento do manancial,  de uma 

nascente e ou áreas verdes públicas,  para conservação e renovação da lâmina dos 

espelhos d’água e manutenção da qualidade da água;  

b) Laudo Técnico de Sondagem e respect ivo p lanejamento de execuçã o 

demonstrada a osc i lação do lençol freát ico  devidamente atestada pelos técnicos do 

municíp io.  

c)  Estudo hidrológico que demonstre,  cabalmente,  a viabi l idade técnica do 

rebaixamento do lençol freát ico dentro dos l imites da edificação do subsolo,  

acompanhado de respect iva Anotação de Responsabi l idade Técnica – ART e sujeito a 

aval ição técnica pelo órgão munic ipal competente;  

§ 2º O rebaixamento do lençol freát ico em caráter provisór io durante a 

construção da edificação poderá ocorrer somente no per íodo de fundação da obra e 

obras correlatas,  desde que não u ltrapasse 180 (cento e o itenta)  dias sendo que por 

esse per íodo a água poderá ser lançada d iretamente em galer ias p luvia is  e,  em casos  

excepcionais,  buscar-se alternativa tecnicamente viável,  c onforme orientações técnicas 

dos Órgãos Munic ipais  competentes.  

§ 3º Fica  proib ido o lançamento de qualquer água resultante de drenagem 

permanente do lençol na estrutura pluvia l  urbana e d iretamente no corpo d’água natural,  

bem como não será admitido sua u ti l ização para outros f ins que não a infi ltração de 

acordo com análise técnica da s ituação ou condição da inf i l tração,  exceto a vazão 

ocorrida no extravasor como mecanismo de segurança.  
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§4º O Chefe do Poder Executivo editará Lei específ ica regulamentando essa 

matéria no Plano Diretor de Drenagem Urbana.  

 

CAPÍTULO V  

DA MACROZONA DE ESTRUTURAÇÃO RURAL  

 

Art.  117.    A área rural do Municíp io,  corresponde à extensão territor ia l  rema-

nescente do terr itório  não inclu ída como área urbanizável dentro do perímetro urbano, 

segundo l imites e confrontações delimitados  no Anexo I  –  Mapa 01 –  Mapa do Macro-

zoneamento de Senador Canedo desta Lei Complementar.  

 

Art.  118.  A Macrozona de Estruturação Rural  corresponde as parcelas do terr itó-

r io municipal  s ituadas  a norte e a su l da Macrozona de Estruturação Urbana do munic í-

pio Senador Canedo,  constitu ídas de espaços não urbanizados com uma paisagem pre-

dominantemente rural ,  com a parcela norte l imitando -se com terrenos dos municíp ios 

de Goiânia,  Goianápol is ,  Bonfinópol is ,  Caldazinha e a parcela sul  l imitando -se com ter-

renos dos municípios de Goiânia e Bela Vista de Goiás.  

§ 1º A parce la do terr itório munic ipal s i tuada a norte da Macrozona de Estrutu-

ração Urbana do município Senador Canedo é denominada de Zona de Estruturação Ru-

ral  Norte.  

§ 2º A parcela do terr itório munic ipal s i tuada a sul da Macrozona de Estruturação 

Urbana do munic ípio  Senador Canedo é denominada de Zona de Estruturação Rural  Sul.  

 

Art.  119.   Ficam inst ituídas na Zona Rural Norte as seguintes Áreas Rurais ,  def i-

nidas por meio de suas principais  sub bacias hidrográf icas :  

I  -  Área Rural do Ribeirão Sozinha,  que ocupa uma s ignif icat iva extensão terr ito-

r ia l  do municíp io na sua porção nordeste,  abarcando uma parcela s ignif icativa da sub -

bacia h idrográf ica do r ibeirão Sozinha  homônimo, estendendo-se para  os munic ípios 

v izinhos,  e apresentando as seguintes características:   

a)  relevo plano ondulado,  com terrenos apresentando decliv idades ac ima de 

30%, constitu indo áreas de fragi l idades ambientais  com alto potencial  de r isco  de ins-

talação de processos erosivos ,  pr incipalmente,  na extremidade nordeste do município;  

b)  presença muito s ignif icat iva de cursos d’água,  af luentes do r ibeirão Sozi-

nha,  como córrego do Salomão, córrego Barreiro e outros,  o que imprime alto potencial  
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para produção de água potável para abastecimento públ ico da su b-bacia h idrográf ica 

do referido r ibeirão;  

c)  local ização de futura barragem no r ibeirão Sozinha,  com lago de abasteci-

mento público para ampliação do fornecimento de água potável para Senador Canedo.  

I I  -  Área Rural do Ribeirão Dois  Irmãos const ituída pela Su b-bacia Hidrográf ica do r ibe i-

rão homônimo, que e ocupa uma extensão terr itorial  s ignif icativa do terr itór io munic i-

pal na porção central da Zona de Estruturação Rural Norte,  tendo suas nascentes no 

municíp io de Bonfinópolis ,  e  apresenta as seguintes característ icas :  

a)  relevo plano ondulado,  com terrenos apresentando decliv idades ac ima de 

30%, constitu indo áreas de fragi l idades ambientais  com alto po tencial  de r isco de ins-

talação de processos erosivos principalmente,  na porção médio -norte da bacia h idro-

gráf ica;  

b)  presença s ignif icat iva de cursos d’água,  af luentes do r ibeirão Dois  Irmãos, 

resultando em alto  potencial  para produção de água potável para ab astecimento pú-

blico;  

I I I  -  Área Rural do Ribeirão Bonsucesso constitu ída pela Sub -bacia Hidrográf ica 

do r ibeirão homônimo, que ocupa uma extensão terr itorial  importante do terr itór io 

municipal na porção médio norte da Área de Estruturação Rural Norte e apresenta as 

seguintes características :  

a)  sua nascente encontra-se fora do terr itório municipal ;  

b)  relevo plano ondulado,  com terrenos apresentando decliv idades ac ima de 

30%, constitu indo áreas de fragi l idades ambientais  com alto potencial  de r isco de ins-

talação de processos erosivos ,  na porção média da bacia h idrográf ica;  

c)  presença s ignif icat iva de cursos d’água,  af luentes do r ibeirão Bonsucesso, 

como os córregos Serr inha,  Joventino e outros,  com alto potencial  para produção de 

água potável para abastecimento públ ico;  

d)  nessa Zona,  encontra-se uma das captações  de água para abastecimento 

público e uma futura barragem com vistas a ampl iação do abastecimento públ ico da 

cidade de Senador Canedo.  

 

Art.  120.  A Zona de Estruturação Rural Sul apresenta as seguintes característ icas :  

I  -  fortes  elevações da Serra do Pari,  na extremidade sudoeste do municíp io,  di -

v isam com o municíp io  de Goiânia na local idade conhecida como Vau das Pombas;  

I I  -  relevo fortemente ondulado e movimentado com grande parte dos terrenos 

com decliv idades acima de 30% que apresentam alto potencial  de r isco ambiental e  alta  

sensibi l idade ambiental  propíc io à instalação de processos erosivos ; 
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I I I  -  presença de s ignif icativos cursos d’água como o Córrego Pari,  que nasce na 

serra homônima e deságua no r io Meia Ponte;  

IV -  presença de ativ idades mineiras de extração de areia para construção civ i l .  

Parágrafo único .  As parcelas do terr itór io do municíp io de Senador Canedo com-

preendido pela Serra do Pari  na extremidade Sul /Sudoeste do município dento da Zona 

de Estruturação Rural Sul const ituirão a Área de Proteção Ambiental -APA da Serra do 

Pari .  

 

Art.  121.  São diretr izes para o ordenamento terr itorial  da Macrozona de 

Estruturação Rural:  

I  -  promover a conect iv idade das sub -bacias hidrográf icas  através dos corredores 

hidro ecológicos e da rede de parques l ineares multiuso v isando a ampliação do f luxo 

gênico;  

I I  -  preservar e recuperar os pr inc ipais  corpos hídricos por meio de polí t icas ver-

des que envolvam a revegetação das faixas de APPs ; 

I I I  -  e laborar  Zoneamento Ambiental do municíp io na perspectiva da sustentabi-

l idade;  

IV -  fazer  gestão junto ao Governo Estadual e municíp ios  af ins,  para a cr iação do 

Consórcio e respectivo Comitê da Bacia Hidrográf ica do r ibeirão Sozinha;  

V -  cr iar,  inst itu ir  e  implementar a Área de Proteção Ambiental -APA dos Manan-

cia is  de Abastecimento Público dos  r ibe irões Bonsucesso,  Dois  Irmãos e Sozinha e de-

mais Unidades de Conservação discr iminadas nessa Lei Complementar ;  

VI  -  e laborar e implementar os Planos de Manejo das Unidades de Conservação ;  

VI I  -  realizar monitoramento e f iscal ização das áreas de lavra de minerais  indus-

tr ia is;  

VI I I  -  estabelecer parceria com a Agência de Mineração Federal no acompanha-

mento e f iscal ização das at iv idades mineiras no municíp io;  

IX -  exigir  medidas  para recuperação das áreas de lavra de minerais  industr ia is  

como areia e cascalho para construção civ i l ;  

X -  estabelecer medidas especiais  para manutenção dos cemitérios;  

XI  -  controlar a  perfuração de poços artesianos profundos para captação de água;  

XI I  -  propic iar  a requal if icação e recuperação ambiental do ant igo l ixão;  

XI I I  -  controlar os  desmatamentos  e plantações de monoculturas em fase inic ial  

no municíp io;  

XIV -  implantar  programa de gestão compart i lhada com o Órgão Ambiental  Esta-

dual,  e  ent idades representativas dos produtores rurais,  v isando melhorar o  
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acompanhamento,  discipl inamento e monitoramento do uso das águas de superf ície e 

o uso dos defensivos agrícolas,  inclus ive,  em relação ao descarte de embalagens;  

XV -  implantar um Programa Municipal de Gestão e Controle comparti lhado com 

o Órgão Ambiental Estad ual,  Órgão de Fiscal ização Mineral Federal e  com os  usuários 

para uso de água subterrânea;  

XVI  -  promover o desenvolvimento de comunidades agr ícolas e o incentivo ao 

turismo rural,  a l iados à proteção do patr imônio ambiental,  histórico -cultural e  conser-

vação do meio ambiente;  

XVI I  -  incentivar as ativ idades agropecuárias,  respeitando as características e po-

tencial idades de uso do solo  da Macrozona de Estruturação Rural  e ,  no que couber,  das  

respectivas Zonas  de Estruturação Norte e Sul,  e  respectivas Áreas ,  priorizando a pro-

dução sustentável  de hortal iças,  fruticultura,  pastagens,  a av icultura,  a pecuária le i-

teira,  piscicultura e s i lv icultura;  

XVI I I  -  respeitar a capacidade de suporte dos corpos hídricos na captação e no 

lançamento de ef luentes;  

XIX -  incentivar o reaproveitamento adequado de água e o armazenamento de 

água p luvial,  v isando minimizar a ut i l ização dos corpos hídricos;  

XX -  difundir  prát icas de manejo e conservação de solos,  buscando recuperar e 

aumentar a capacidade produtiva,  reduzir  o uso do fogo e evitar a abertura de novas 

áreas,  v isando a preservação dos recursos hídricos;  

XXI  -  buscar o  apoio do governo estadual nas ações referente s ao programa de 

assistência técnica e extensão rural,  bem como capacitação dos produtores rurais,  v i-

sando fomentar o desenvolvimento do setor produtivo rural munic ipal;   

XXI I  -  incentivar a produção agroecológica de hortal iças e frutas,  por meio da 

orientação associativa,  acompanhamento dos produtores,  envolvimento das Organiza-

ções de Controle Social  –  OCS,  e Organizações não Governamentais  –  ONGs; 

XXII I  -  Cr iar  o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural como órgão de as-

sessoramento sobre as  questões próprias do meio rural.   

 

Art.  122.  O município  deverá elaborar,  no prazo máximo de 02(dois)  anos ,  o 

Zoneamento Rural de Senador Canedo ,  def inindo as t ipologias de usos ,  parcelamentos 

e manejos  sustentáveis  para o meio rural .   

 

CAPÍTULO VI  

DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS  

E DA SUSTENTABIL IDADE AMBIENTAL  
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Art.  123 .  Para promover a gestão mais ef ic iente e sustentável dos recursos hídri-

cos,  especialmente dos mananciais  de abastecimento público,  será realizado o d iagnós-

tico ambiental das bacias  hidrográf icas que estão inseridas  no municíp io de  Senador 

Canedo para posterior  cr iação do Plano Municipal  de Recuperação Ambiental  dos Re-

cursos Hídricos,  envolvendo ref lorestamento de APPs,  recuperação e conexão dos cor-

redores hidro ecológicos,  aumento de massa verde,  propiciando serviços ambientais  e 

produção de água de boa qualidad e.  

 

Art.   124.  São diretr izes para a gestão dos recursos hídricos:  

I  -  buscar  art icu lação entre os municíp ios v izinhos,  no âmbito dos  Consórcios e 

Comitês de Bacias Hidrográf icas,  v isando ações conjuntas intermunicipais  de conserva-

ção,  recuperação,  em especial  das bacias hidrográf icas do r io  Meia Ponte e dos r ibeirões  

Bonsucesso,  Dois  Irmãos e Sozinha,  bem como a f iscal ização ambiental,  reforçando o 

princíp io de uti l ização das Bacias Hidrográf icas como unidades de planejamento e ges-

tão terr itor ia l;  

I I  -  fazer  gestões junto ao Governo Estadual e municíp ios v izinhos  para ampliação 

terr itor ia l  da Área de Proteção Ambiental -APA dos Mananciais  de  Abastecimento Pú-

blico dos r ibeirões Bonsucesso,  Dois  Irmão e Sozinha abarcando as parcelas  do terr itór io 

dessas bacias h idrográf icas que estão fora do terr itór io municipal de Senador Canedo;  

I I I  -  fazer gestões junto aos Governos Estadual,  Federal e  entidades mult i laterais  

como o Banco Interamericano de Desenvolvimento –BID,  v isando viabil izar recursos 

para implantação e ge stão das unidades de conservação cr iadas nessa Lei Complemen-

tar,  em especial  para o Parque Linear do r io  Meia Ponte;  

IV -  levar em conta a diretr izes para as Zonas  Rurais  art icu ladas conforme as sub -

bacias hidrográf icas;  

V -  cr iar  programa de gestão,  com i ncentivos,  voltado à preservação e recupera-

ção das APPs dos r ios,  córregos e r ibeirões do municíp io,  com a institu ição de Serviços 

e Compensações  ambientais;  

VI  -  inserir  no p lanejamento urbano e ambiental a implantação de rede de dre-

nagem sustentável,  adotando as melhores práticas para o manejo das águas pluviais ,  

compreendendo o transporte,  detenção,  retenção,  absorção,  inf i ltração e o escoa-

mento,  com a construção de est ruturas como bacias de detenção e retenção,  valas e 

poços de inf i ltração,  v isando diminuir  a força das enxurradas no pico de chuvas torren-

cia is;  
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VII  -  incentivar a adoção dos s istemas de drenagem sustentável na área urbana 

em complemento à drenagem art if ic ia l ,  recuperando e ampl iando a capacidade de re-

tenção,  absorção e inf i l tração de águas pluviais  no solo,  como parte das ações de oti-

mização da infraestrutura verde.  

Parágrafo único.  Os investimentos necessários ao Programa previsto no inc iso V 

deste artigo serão obtidos pela uti l ização dos  recursos oriundos do Fundo Munic ipal de 

Meio Ambiente -  FMMA. 

 

Art.  125. Não será permitido o cult ivo de monoculturas nas proximidades das 

áreas onde estão localizadas as princ ipais  nascentes das sub -bacias hidrográf icas dos 

cursos d’água responsáveis  pelo abastecimento públ ico de Senador Canedo.  

 

Art.  126.  O Município terá o prazo de 02 (dois)  anos para elaborar o Plano Muni-

cipal de Recuperação Ambiental dos Recursos Hídricos ,  através de le i  municipal especí-

f ica coaduna na forma da legis lação federal pertinente.  

 

CAPÍTULO VI I  

DAS DIRETRIZES SETORIAIS E  AÇÕES ESTRATÉGICAS  

 

Seção I  

Das Diretr izes e Ações Estratégicas de Mobil idade  

 

Art.  127.  As diretr izes  setoriais  de mobil idade visam garant ir  a acessib i l idade 

universal,  como polí t ica pública,  permit indo que os pedestres,  os c icl istas,  os veículos 

e o  transporte de carga e de passageiros tenham flu idez e acessem a todos  os espaços  

da cidade,  estando subordinadas às seguintes disposições:  

I  -  uso do solo,  de modo a garantir  uma situação de equi l íbr io no  desenvolvimento 

e estruturação do espaço urbano;  

I I  -  estruturar o s istema viár io ampliando as alternat ivas de deslocamento por 

meio inserção de vias paralelas às v ias estruturantes e cr iação de vias de inter l igação;  

I I I  -  def inir  v ias específica para o  trânsito do transporte de cargas,  evitando os  

f luxos de passagem pelo centro da c idade;  

IV  -  adequar o s istema viár io,  tomando -o mais abrangente e funcional,  

especialmente nas áreas de urbanização incompleta,  de forma a permit ir  uma maior  

integração e conect iv idade da rede e reforçando as l igações  interbairros e interurbana;  
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V - garant ir  o  transporte públ ico proporcionando deslocamentos entre bai rros  da 

cidade e entre c idades  vizinhas;  

VI -  ampliar  e melhorar as condições de circulação de pedestres e de grupos  

específicos como: idosos,  portadores de mobil idade reduzida e cr ianças por meio da 

adequação do espaço urbano segundo a NBR 9050 .  

 

Art.  128.  A implementação das diretr izes setoria is  na d imensão da mobil idade 

urbana resultará da execução de ações estratégicas,  segundo etapas previstas,  a saber:  

I  -  e laboração de legis lação específ ica para o transporte de cargas em caráter  

imediato;  

I I  -  construção de vias de acesso onde for detectada a descontinuidade 

interbairros a médio e longo prazos;  

I I I  -  exigência,  quando da implantação de novos usos urbanos ou parcelamentos,  

ao longo das rodovias  estaduais,  a  construção de acesso através de v ia marg inal,  fora 

da faixa de domínio da rodovia  em caráter imediato;  

IV -  h ierarquização do s istema viár io urbano,  ident if icando a malha viár ia  

principal e local no meio urbano e as pr inc ipais  rodovias e estradas  de acesso à cidade,  

insti tuindo a Rede Viár ia Pr i ncipal  e a Rede Viár ia Complementar em caráter imediato;  

V - implantação de canteiros,  retornos e rotatórias nas vias da Rede Viár ia  

Principal ou nos pontos de estrangulamento de tráfego;  

VI -  desenvolvimento de estudos para ampl iação da rede de transport e colet ivo,  

ofertando l inhas de ônibus,  ordenando seus percursos e compatib i l izando -os à categoria 

das v ias principais  da cidade  em caráter de longo prazo;   

VII -  implantação de novas v ias ou melhoramentos viár ios em áreas em que o 

s istema viár io estrutural se apresente insuf iciente ou onde for detectada a 

descontinuidade interbairros  -  médio prazo;  

VIII  -  cr iação de um plano c ic loviár io e implantação de c ic lovias em caráter  de  

médio a longo prazo;  

IX  -  inc lusão,  na legis lação urbanística local,  de medidas que garantam a 

acess ibi l idade às pessoas portadoras de mobil idade reduzida a todos os espaços 

públicos,  por meio de rebaixamento de calçadas,  s inal ização especial ,  nivelamento do 

passeio público e equipamentos públ icos adequados -  caráter imediato;  

X -  implantação de programas de educação para o trânsito,  inc lusive em escolas  

da rede pública e pr ivada -  caráter imediato .  
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Seção I I  

Das Diretr izes e Ações Estratégicas de Saneamento  

Básico,  Infraestrutura e Equipamentos Públicos  

 

Art.  129.  As diretr izes setoriais  de saneamento básico,  infraestrutura e equipa-

mentos públicos v isam garantir  a manutenção e o equil íbr io entre a infraestrutura ins-

talada e por instalar e as demandas  existentes,  pr iorizando as  áreas def icitár ias  e ga-

rantindo um ambiente  saudável e estando subordinadas às seguintes disposições:  

I  -  assegurar a qual idade de vida da população e a não agressão ao meio ambi-

ente,  garant indo um saneamento básico ef ic iente,  capaz de atender às demandas gera-

das em seu terr itório;  

I I  -  garantir  a universal ização do acesso à infraestrutura urbana e aos serviços de 

uti l idade pública;   

I I I  -  garantir  o investimento em infraestrutura,  racional izando a uti l ização da-

quela instalada e por instalar e garantindo a equidade na distr ibuição terr itor ia l  d os 

serviços;  

IV -  garantir  a justa d istr ibuição dos ônus e benefícios decorrentes das obras  e 

serviços de infraestrutura urbana;  

V -  garant ir  a d istr ibuição equânime dos equipamentos públ icos;  

VI  -  assegurar que a instalação e manutenção dos equipamentos de infraestrutura 

e dos serviços de uti l idade pública promovam o menor incômodo possível aos morado-

res e usuários do local,  bem como exigindo a reparação das v ias,  calçadas e logradouros  

públicos;  

VI I  -  estabelecer mecanismos de gestão entre Municíp io,  Es tado e União para 

serviços de interesse comum, tais  como abastecimento de água,  tratamento de esgotos,  

destinação f inal de l ixo,  energia e telefonia;   

VI I I  -  adotar modelos de gestão mais ef iciente,  em conjunto com a comunidade,  

para os programas de pavime ntação e de manutenção,  buscando superar as carências  

de infraestrutura;  

IX -  preservar  a qual idade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte 

de resíduos em áreas de mananciais ,  implementando o tratamento e o depósito ambi-

entalmente adequado dos resíduos remanescentes;  

X -  estimular  a  adoção de soluções alternativas para garantir  o saneamento,  in-

clusive ut i l izando-se de s istemas de reaproveitamento de águas de  chuva ou servidas;  
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XI  -  implementar ações de controle de cargas difusas,  part icu larmente daquela 

orig inada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos c landestinos domést icos e 

industr iais .  

 

Art.  130.  A implementação das diretr izes setoriais  na dimensão do saneamento 

básico,  da infraestrutura e equipamentos públicos resultará da execução de ações es-

tratégicas,  segundo etapas previstas,  a saber:  

I  -  ampliação da rede de coleta de esgotos  de forma a gara nt ir  o pleno funcio-

nando do s istema de esgotamento do munic ípio.   

I I  -  ampl iar  e implantar  rede de galerias de água pluv ia l,  pr ior izando as áreas com 

problemas de alagamento e inundação.  -  Médio e longo prazo;  

I I I  -  estabelecer a obrigatoriedade para lotea mentos,  abertos e de acesso con-

trolado a gestão da drenagem pluvial  com a instalação de disposit ivos de controle do 

escoamento das águas  pluvia is  na fonte e caso necessário a implantação de bacias de 

retenção;  

IV -  promoção de campanhas de incentivo à l impeza de caixas d’água -  curto 

prazo;  

V -  promoção de campanha de incentivo ao consumo consciente de água potável  

–  curto prazo;  

VI  -  formulação de convênios ou termos de parceria entre a Administração Mu-

nicipal  e  grupos org anizados de catadores de l ixo para a implantação da coleta seletiva 

-  curto prazo;  

VI I  -  aperfeiçoamento e ampliação da cobertura da l impeza urbana -  curto prazo;  

VI I I  -  monitorar  e f iscal izar a uti l ização das  águas subterrâneas  para evitar o  au-

mento de pressão sobre o recurso -  médio prazo;   

IX -  fazer a revisão do Plano Munic ipal de Saneamento Básico,  em caráter urgente 

e prioritár io;  

X -  cr iar  os mecanismos de gestão da infraestrutura urbana,  relac ionados com o 

escoamento das  águas  pluviais  e  dos r ios  p or meio do Plano Diretor de Drenagem Ur-

bana (PDDrU).  

 

 

Seção I I I  

Das diretr izes  para Mudanças Cl imáticas,  Prevenção de Acidentes e Conforto Ambien-

tal  Local  
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Art.131.  São diretr izes para enfrentar as mudanças c l imáticas,  prevenir  e mitigar  

acidentes naturais,  amenizar os impactos e o  desconforto ambiental:  

I  -  integrar as estratégias de mit igação e adaptação às mudanças  cl imáticas de  

forma transversal com outras pol ít i cas públicas munic ipais,  estaduais  e federais,  em 

especial  as de meio ambiente,  ordenamento urbano e uso e ocupação do solo  envol-

vendo as diversas ativ idades econômicas;  

I I  -  atuar inst itucionalmente para diminuição do desf lorestamento da cobertura 

vegetal e  aumento da impermeabil ização do solo v isando a minimização dos efeitos das 

i lhas de calor e das precipitações pluviométricas torrenciais ,  em especial  no espaço 

urbano;  

I I I  -  incentivar  a manutenção e preservação da cobertura vegetal,  seja de espé-

cies nat ivas ou frut íferas mesmo que exóticas,  dos quintais  das casas na malha urbana 

consolidada do munic ípio;  

IV -  conscient izar a população,  por meio da educação ambiental,  quanto à pre-

servação do meio ambiente e as causas e efeitos das mudanças c l imáticas;  

V -  conectar,  por meio de Corredores Hidro Ecológicos,  as áreas das  Unidades de  

Conservação –  UCs,  em especial  com o grande parque l inear do r io Meia Ponte e seus 

principais  af luentes,  com as demais Unidades de Conservação e demais fragmentos de 

vegetação nat iva e áreas permeáveis  existentes no município formando uma rede de 

conexão verde;  

VI  -  e laborar e executar medidas e ações destinadas à revegetação,  reabil itação 

ambiental e  preservação de Áreas de Preservação Permanente –  APPs e de Unidades de 

Conservação -  UCs;  

VI I  -  fortalecer,  ampl iar  e aprimorar a  f iscal ização ambiental e  o monitoramento 

do Sistema Municipal de Infraestrutura Verde -  SMIV,  cr iando possibi l idades de partic i-

pação para parcerias com a in ic iativa privada,  organizações não governamentais ,  enti -

dades ambientalis tas e da sociedade c iv i l  organizada;  

VI I I  -  manter atual izado,  por meio do órgão competente,  o estado de conservação 

dos componentes do S istema Municipal  de Infraestrutura Verde -  SMIV do patr imônio 

ambiental do Munic ípio,  v isando or ientar e agil izar a f iscal ização e a apl icação das pe-

nal idades cabíveis  d iante de eventuais  infrações contra o meio ambiente natural e  cons-

truído;  

IX -  e laborar  a  Carta de Risco e Desastres Naturais  com foco especial  na suscet i-

bi l idade erosiva,  de moviment os de massa,  de inundação e de queimadas com a cr iação 

de uma estrutura de Defesa Civ i l  com programas permanentes para prevenção e res-

posta a esses desastres naturais  e ambientais;  
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X -  combater as mais diversas formas de poluição:   hídr ica,  dos solos,  atmo sfé-

r ica,  sonora e v isual revisando e atualizando a legis lação pert inente que trata de todos 

esses aspectos;  

XI  -  implantar o Parque Linear Urbano Ambiental do Rio Meia Ponte e de seus 

af luentes como córregos da Mata,  Vagem Bonita,  Mata do Algodão,  Santo A ntônio e 

outros com caracter íst icas multifuncionais  e com potencial  de oferecer alternat ivas ao 

s istema de drenagem urbana,  melhoria do microclima e possibi l idades de lazer,  esporte 

e cultura para população local;  

XI I  -  incentivar,  inc lusive com benefícios  f iscais ,  as empresas,  os empreendedo-

res,  a população,  por desenvolverem ativ idades posit ivas para neutral izar os impactos  

negativos ao meio ambiente.  

XI I I  -  reduzir  a incidência da radiação solar nas superf ícies e maximizar a venti -

lação natural,  fazendo u so de recursos naturais  e construtivos;  

XIV -  instalar abrigos sombreados ao longo das avenidas  para garantia de  con-

forto ao pedestre;  

XV -  determinar  parâmetros edil íc ios para a implementação de projetos de arqui-

tetura sustentável,  uti l izando s istemas construtivos que causem menor impacto ambi-

ental,  prevendo a reuti l ização e a reciclagem de materia l  construtivo;  

XVI  -  incentivar a permeabil idade do sol o  e o uso de materia is  adequados e que 

permitam a inf i ltração de águas de chuvas;  

XVI I  -  garantir ,  pela def inição de parâmetros na Lei de Uso e Ocupação do Solo,  

a taxa mínima de permeabil idade dos lotes e espaços públicos,  como calçadas e praças;  

XVI I I  -  incentivar  o reuso das águas para irr igação em áreas públicas e empreen-

dimentos privados;  

XIX -  incentivar o aproveitamento de água das chuvas.  

 

Seção IV  

Do Desenvolvimento Sustentável  

 

Art.  132.   As diretr izes setoriais  de Desenvolvimento Sustentável v isam 

diversif icar e atrair  investimentos para Senador Canedo visando um desenvolvimento 

socioeconômico equi l ibrado na perspectiva da sustentabil idade.  

I  -  fomentar o empreendedorismo por meio de invest imento em programas de 

capacitação e suporte para empreendedores locais,  pr inc ipalmente em parceria com 

instituições públicas e privadas;  
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I I  -  art icu lação com o Estado de Goiás para atração de equipamentos públicos de 

lazer e negócios para Senador Canedo;  

I I I  -  fomentar as iniciat ivas que visem atrair  investimentos públicos ou privados,  

nacionais  e estrangeiros,  est imulando a atração de novos investimentos e o  

desenvolvimento das empresas já instaladas para melhorar a  competit iv idade do 

Municíp io;  

IV -  desenvolver um plano de ação p ara incentivar a d iversi f icação da base 

produtiva,  incentivando a produção em setores diferentes dos já desenvolvidos,  como o 

de tecnologia,  da saúde e entre outros,  podendo para estes novos segmentos oferecer 

incentivos f iscais .  

 

Subseção I  

Da Produção de  Energia  

 

Art.  133.  São diretr izes para a produção e conservação de energia:  

I  -  adotar  medidas para assegurar a todos os  habitantes o acesso ao uso de ener-

gia elétr ica em continuidade e qual idade de fornecimento;  

I I  -  incentivar a produção indiv idual de energia,  nos termos da legis lação vigente;  

I I I  -  inst i tuir  o Programa Energia Renovável ,  de forma a promover a inovação,  

competit iv idade e desenvolver a cadeia produtiva de energia solar no Municíp io;  

IV -  apoiar programas de cooperat ivas de produção de energias renováveis;  

V -  permit ir  a  produção de energia fotovoltaica,  em larga escala na Macrozona de 

Estruturação Rural,  na forma de equipamentos periurbanos,  após l icenciamento ambi-

ental;  

VI -  cr iar  formas de incentivo ao uso de s istemas de geração de energia e equipa-

mentos e instalações que comparti lhem energia elétr ica,  eólica,  solar e gás natural,  

pr incipalmente nos empreendimentos de grande porte,  espaços urbanos e complexos  

multiusos;  

VII -  promover programas de ef ic iência energét ica,  geração de energia,  energias 

renováveis  e reuso d’água em edif icações públicas,  i luminação pública e tran sportes;  

VIII  -  promover e incentivar a cr iação de cooperativas e ou empresas mistas na 

produção de energia fotovoltaicas;  

IX  -  efet ivar parcer ias com produtores rurais  no desenvolvimento de usinas fo-

tovoltaicas para abastecimento de energia pública.  
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Art.  134.  O Município  deverá elaborar o P lano Municipal de Gestão da Energia 

Elétr ica,  instrumento de apoio à Administração Públ ica Munic ipal que favorece o 

conhecimento,  gerenciamento,  planejamento e controle,  do uso da energia elétr ica, 

possibi l itando a redução do consumo por meio da identif icação das oportunidades em 

todas as unidades consumidoras de responsabil idade do Poder Executivo Municipal.  

 

Subseção I I  

Das Hortas Comunitár ias  

 

Art.  135.  Fica inst itu ído o Programa Hortas Comunitár ias,  com as seguintes ações 

e diretr izes:   

I  -  cr iar  núcleos de produção de al imentos em áreas públ icas não uti l izadas ou 

subuti l izadas na Macrozona de Estruturação Urbana  ou no seu entorno;  

I I  -  cr iar  oportunidades de emprego,  ocupação e renda para população sem 

trabalho ou em situação de vulnerabi l idade s ocial;  

I I I  -  fomentar cursos e formações sobre novas tecnologias na agricultura de 

pequeno porte;  

IV -  desenvolver projetos de hort ifruti  para a merenda escolar ;  

V -  dar  preferência ao Programa Hortas  Comunitár ias nas compras públ icas  

municipais;  

VI -  apoiar o desenvolvimento de cooperativas e incentivar a cr iação de novas  

associações na produção de al imentos comunitár ios;  

VII -  incentivar novas hortas comunitárias nas es colas gerando a cultura de um 

novo modelo produtivo na sociedade;  

VIII  -  tornar o Programa Hortas Comunitárias  um dos recursos dos processos de 

recuperação terapêutica e de reinserção social;  

IX  -  faci l itar  e orientar  aos produtores rurais  acesso financeir o ao crédito e ao 

mercado consumidor;  

X -  revita l izar  as estruturas de comercial ização para a produção local existentes e 

ampliar  o número destas estruturas.  

 

Subseção I I I  

Do Patr imônio Cultural  

 

Art.  136.  As diretr izes  para o Patr imônio Cultural visam promover  o resgate,  o 

reconhecimento,  a  preservação,  a valorização e a d ivulgação do patr imônio e referências 
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históricas e culturais  de Senador Canedo,  estando subordinadas às seguintes 

disposições:  

I  -  documentar,  selec ionar,  proteger e promover a preservação dos bens tangíveis,  

naturais  ou construídos,  assim como dos bens intangíveis,  considerados patr imônios ou 

referências histór icas ou culturais  no âmbito do Municíp io;   

I I  -  perceber,  dar vis ib i l idade,  e st imular e valor izar a d iversidade da produção 

cultural local,  disponibi l izando e propagando as informações sobre o patr imônio 

histórico-cultural à população;   

I I I  -  assegurar o pleno funcionamento de equipamentos e serviços culturais  

municipais;  

IV  -  promover a ident idade e preservação da memória dos bairros,  valor izando as 

caracter ísticas de sua história,  sociedade e cultura .  

 

Art.  137.  A implementação das  diretr izes setoria is  na dimensão cultural resultará 

da execução de ações estratégicas,  segundo etapa s previstas,  a saber:  

I  -  Desenvolvimento de inventário de todos os bens tangíveis  e não tangíveis  de 

interesse h istór ico no municíp io,  formando cadastro de dados informatizado -  médio 

prazo;  

I I  -  Insti tuição de le i  de tombamento municipal para proteger b ens culturais,  

vegetação s ignif icat iva e referências urbanas,  priorizando o Morro Santo Antônio e a 

Estação Ferroviária Antiga -  curto prazo;  

I I I  -  Insti tuição de d iretr izes e estratégias legais  para preservação dos bens de 

interesse histór ico-cultural,  def inindo normas para a intervenção em bens imóveis, 

vegetação s ignificativa e referências urbanas (naturais  ou construídas) -  médio prazo;   

IV  -  Inst i tuição de diretr izes e estratégias legais  para preservação e promoção dos 

bens de interesse h istórico -cultural de natureza imater ia l  -  médio prazo;  

V - Revital ização de áreas e edifíc ios de interesse histórico,  em especial  a Estação 

Ferroviár ia Ant iga e área correspondente ao le ito da ferrovia remanescente e pátio de 

tratamento de dormentes -  médio a longo prazo;    

VI -  Inst itu ição de le i  que assegure o adequado controle da interferência v isual  

nas áreas envoltórias de imóveis  preservados -  curto prazo;  

VII -  Inst itu ição de lei  de incentivo f iscal para investimentos do setor privado na 

recuperação e manutenção do patr imônio cultural do munic ípio  -  caráter imediato ;  

VIII  -  Fortalec imento do Conselho Munic ipal  de Cultura,  que deve,  entre outros 

aspectos,  fomentar programas e projetos que recuperem a h istór ia  oral da comunidade,  

resgatando e valor izando a memória colet iva canedense.   
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Subseção IV  

Do Turismo  

 

Art.  138.  As diretr izes  aqui estabelecidas objet ivam nortear a atuação do setor 

do turismo para a cr iação e implementação de ações e ferramentas que possam 

promover e desenvolver uma Polí t ica Municipal de Tur ismo.  

I  -  promover a gestão integrada dos programas a ações do setor com o Conselho 

Municipal de Tur ismo (COMTUR);  

I I  -  implantar o Fundo Municipa l  de Turismo (FUNTUR),  assegurando fontes 

perenes de recursos e sua gestão integrada com o Conselho Municipal  de Turismo 

(COMTUR);  

I I I  -  e laborar um planejamento plur ianual  para o  setor,  com ações específicas,  

prazos e metas para o cumprimento das diretr iz es da Polí t ica Municipal de Turismo, 

visando:  

a)  Investir  em eventos culturais  e no resgate da cultura e histór ia de Senador 

Canedo;  

b)  melhorar o  desempenho das d imensões econômica,  ambiental,  da revita-

l ização urbaníst ica,  socia l  e  inst itucional  do turismo;  

c)  melhorar ou impulsionar a gestão democrát ica e cooperação entre poder 

público e iniciat iva privada;  

d)  a compatib i l ização do desenvolvimento econômico e socia l  com a proteção 

ambiental e  do Patr imônio materia l  e  imater ia l;  

e) elaboração e divulgação do calendár io com programação anual de ativ ida-

des educativas,  art íst icas,  de eventos culturais  de Senador Canedo;  

f ) Revital ização de espaços para cultura como a estação ferroviária,  igreja 

matriz e seu entorno.  

IV -  parcer ias  com empresas  de Senador Canedo para uma agenda de turismo de 

negócios a lavancando os principais  setores produtivos;  

V - invest ir  em turismo, de lazer,  de eventos esportivos e culturais,  de 

gastronomia e de suporte a região metropol itana;  

VI -  atração de hotéis,  resorts  e t ime-sharing  para Senador  Canedo,  como apoio a 

região metropol itana de Goiânia.  

 

Subseção V  

Da Gestão e Governança  
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Art.  139.     As diretr izes  setoriais  de Gestão e Governança visam aval iar,  d irec ionar  

e monitorar a gestão,  com vistas à condução de polí t icas públ icas e à prestação de 

serviços de interesse da sociedade .  

I  -  invest ir  em tecnologia para desenvolver e implantar um S istema Integrado de 

Informações de Geoprocessadas (S IIG) que atenda todas as secretarias municipais  de 

forma orgânica;  

I I  -  investir  em um sistema de Informações públicas transparente para população,  

atendendo a questões orçamentarias de aplicação de inves timentos na cidade,  da 

legis lação e de f iscal ização;  

I I I  -  co letar e s istematizar as informações em meio dig ita l,  de dados 

georreferenciados de todas as áreas inst itucionais  do municíp io;  

IV -  invest ir  em automatização dos procedimentos administrat ivos púb licos do 

municíp io;  

V - invest ir  no desenvolvimento de ideias e tecnologia para solução dos desaf ios 

urbanos;  

VI -  desenvolver  programa de or ientação e cultura do uso dos espações públicos  

pela população gerando mais convivência e interat ividade entre as  pessoas,  bem como 

um programa efetivo de f iscal ização das legis lações de urbanismo e meio ambiente;  

VII -  valorizar a  participa ção social,  seja por  meio de aplicativos,  audiências  

públicas,  fóruns,  conselhos municipais  ou qualquer outro meio de comunicação que o 

governo estabeleça para ouvir  a população e incorporar às polí t icas públicas ;  

VIII  -  estabelecer a semana do P lano Diretor,  das legis lações urbaníst icas e de 

meio ambiente,  onde acontecerão:  

a)  Seminários e palestras  sobre urbanismo e meio ambiente;  

b)  Prestação de contas à sociedade das ações efetivadas pelo governo muni-

cipal em relação ao plano diretor ;  

c)  Cursos l ivres e de formação para o funcionalismo público e para empresas 

de Senador Canedo;  

d)  Workshop,  laboratór io  v ivo e espaços para produção de ações de cultura 

para os projetos sustentáveis.  

IX -  adotar  práticas  de gestão,  como planejamento de ações de curto,  médio e  

longo prazo,  gestão de r iscos e indicadores de desempenho que garantam a ef ic iência 

das pol ít icas públicas ;  

 

Subseção VI  

Do Equil íbr io F iscal  



 

Página 65 de 90 

 

Art.  140.  As diretr izes setoria is  abaixo descritas v isam alcançar o  equil íbr io  f iscal  

de forma a favorecer o crescimento econômico de Senador Canedo.  

I  -  revisão  da arrecadação de recursos,  como a revisão da pol ít ica tr ibutár ia,  e a  

cobrança mais efet iva de dívidas de contr ibuintes inadimplentes;  

I I  -  atual ização do Cadastro imobi l iár io e atual ização da P lanta Genér ica de 

Valores;  

I I I  -  adotar nos prédios  públicos  uma polí t ica prioritár ia de incentivos a:  

a)  eficiência energética,  ao emprego de energias alternat ivas,  ao aproveita-

mento de águas das chuvas,  ao reuso d’água e de edif icações sustentáveis;  

b)  produção de energias  a lternat ivas,  por  meio de parcer ias público/pr iva-

das,  mistas e ou de empresa pública cr iada para essa f inal idade;  

c)  desenvolver programas e apoiar projetos de edif icações sustentáveis;  

IV -  incentivar o comércio local,  est imulando o consumo de produtos e serviços  

oferecidos por empresas locais;  

V - desenvolver programa de fiscal ização para diminuir  a  evasão de receita;  

VI -  invest ir  na desburocratização e na maior agi l idade na emissão inscr ição 

municipal para o comércio local ;  

VII -  real izar estudo amplo dos tr ibutos municipais  com ótica voltada à Região 

Metropol itana,  anal isando a concorrência f iscal ;  

VIII  -  cr iar  s istema permanente  de modernização e atualização tr ibutária;  

IX -  cr iar  setor ou departamento de intel igência f iscal,  integrando as forças 

municipais  de  f iscal ização.  

 

 

CAPÍTULO VI I I  

DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL  

 

Art.  141.  O Desenvolvimento Social,  compreendendo tanto o capital  humano 

quanto o capital  socia l,  é um processo de evolução posit iva nas relações entre 

indivíduos,  grupos e inst itu ições da sociedade,  com vistas à:  

I  -  melhoria da qual idade de vida da população;  

I I  -  sustentabi l idade ambiental,  socia l,  cu ltural e econômica;  

I I I  -  polí t icas de inclusão e de valorização da diversidade e do bem -estar socia l ;  

IV -  polí t icas de part ic ipação at iva,  democrát ica,  l ivre e s ignif icat iva de todas as  

camadas do tecido social;  



 

Página 66 de 90 

 

V - desenvolvimento p leno da c idadania e da distr ib uição justa e isonômica dos 

benefícios resultantes do processo social.  

 

Art.  142.  Fazem parte da Pol ít ica Munic ipal de Desenvolvimento Social:  

I  -  a assistência social,  que deverá prover serviços,  programas,  projetos e 

benefícios socioassistenciais  para fa míl ias,  indiv íduos e grupos que deles necessitem;  

I I  -  a educação,  que deverá garantir  o  direito ao acesso,  a permanência,  a  

progressão e a qual idade na educação,  conforme as d iretr izes,  metas e estratégias 

cont idas no Plano Nacional de Educação e com as m etas f ixadas  pelo Plano Munic ipal 

de Educação;  

I I I  -  a Polí t ica Munic ipal de Saúde,  que deverá promover da saúde da população 

de forma art icu lada com todas as demais polí t icas públicas,  inc lusive com a Pol ít ica 

Nacional  de Saúde,  considerando as  necessidad es específicas da população de Afogados  

da Ingazeira ident if icadas no Plano Munic ipal de Saúde;  

IV  -  a Segurança Cidadã,  que é a construção interinst itucional,  governamental e 

socia l  de uma cultura da paz para a prevenção à v iolência,  como pressuposto para a 

segurança públ ica em âmbito municipal,  que deverá acontecer por meio do Plano 

Municipal da Segurança Públ ica de Afogados da Ingazeira;  

V -  a  Proteção e a Defesa Civ i l ,  que deverá desenvolver o  conjunto de ações 

preventivas,  de socorro,  assistência e recuperação,  por meio do Plano Municipal de 

Defesa Civ i l ,  com o objetivo de evitar desastres e calamidade s,  mit igar seus impactos e 

restabelecer a normalidade social  no menor tempo poss ível,  aumentando a capacidade 

de resi l iência do Município conforme previsto na Pol ít ica Nacional de Proteção e Defesa 

Civi l ;  

VI -  em atenção à tendência de envelhecimento da po pulação,  implementar as 

diretr izes preconizadas pelo Estatuo do Idoso,  promovendo a melhoria de acessibi l idade,  

adequação e ampl iação dos serviços de saúde e desenvolvimento de polí t icas para os 

idosos;  

VII -  a Polí t ica Municipal do Esporte,  Lazer e Juvent ude,  que tem como 

fundamento o desenvolvimento e o gerenciamento de ações que possibi l item práticas 

esportivas,  de lazer,  protagonismo juvenil ,  promoção da saúde e inc lusão da pessoa com 

defic iência e dos idosos por meio de ativ idades fís icas e de sociabi l ização,  cujas 

principais  ações são:  

a)  requal if icar,  d iversi f icar e tornar multid iscip l inar as estruturas e serviços  

esportivos;  
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b)  implantar p istas exc lusivas para caminhantes e cicl istas nas rodovias de 

acesso e na área urbana;  

c)  ampliar a oferta de quadras poli esport ivas nos bairros do municíp io.  

 

Art.  143.  Os equipamentos públicos deverão obedecer a cr itérios de 

acess ibi l idade e a parâmetros urbaníst icos  de abrangência,  com distâncias máxima 

recomendadas conforme os seguintes raios de inf luência:  

I  -  Educação Infant i l ,  para o atendimento de cr ianças de até 06 (seis ) anos  de 

idade,  abrangendo creche,  maternal e jardim de infância,  aproximadamente 600,00  m 

(seiscentos metros);  

I I  -  Centro de Ensino Fundamental,  para atendimento de cr ianças  com idade entr e 

7 (sete)  a 14 (quatorze) anos,  aproximadamente 1.500,00  m (mil  e quinhentos metros);  

I I I  -  Centro de Ens ino Médio,  para atendimento de adolescentes e adultos,  

aproximadamente 3.000,00  m (três mil  metros);  

IV -  Centro de Saúde/Unidade Básica de Saúde (UBS ),  aproximadamente 5.000,00  

m (c inco mil  metros);  

V -  Unidade de Pronto Atendimento (UPA),  aproximadamente 8.000,00  m (oito  mi l  

metros);  

VI -  Posto de saúde,  aproximadamente 3.000,00  m (três mi l  metros);  

VII -  Hospital  Regional  e Hospital  Especial izado,  ra io de 10.000,00 m (dez mil  

metros);  

VIII  -  Posto Pol ic ia l ,  aproximadamente 2.000,00m (dois  mi l  metros);  

IX -  Corpo de Bombeiros Mil itar,  aproximadamente 15.000,00  m (quinze mi l  

metros).  

Parágrafo único.  O Poder Execut ivo terá 02 (dois ) anos para inserir  e /ou abarcar  

os parâmetros previstos neste artigo nas legis lações,  normativas e planos setor ia is  

at inentes.  

 

Art.  144.  O município deverá ger ir  e valor izar seu capital  human o,  visando maior  

engajamento e organização,  com as seguintes estratégias:  

I  -  investir  em eventos Culturais  e resgate da cultura e h istór ia de Senador Canedo;  

I I  -  investir  em parcerias com as universidades públicas e privadas,  com 

instituições do s istema S,  cr iando um laboratório de oportunidades de negócios,  

impuls ionando setores  da tecnologia,  c iências e inovação no munic ípio ;  
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I I I  -  identi f icar  os arranjos produtivos locais  e os polos  econômicos,  apontando 

tendências e oportunidades e ass im buscar parcerias para o desenvolvimento de 

treinamentos para a população mais necessitada;  

IV  -  promover e investir  na quali f icação profiss ional dos servidores públ icos,  

pr incipalmente nas áreas de tecnologia da informação,  planejamento e meio ambiente 

e na de consultor ia para formação de cooperat ivas ;  

V - investir  em programas e ações de prevenção de doenças;  

VI -  fortalecer as parcerias público -pr ivadas  e com inst itu ições de ensino para 

recic lagem e treinamento de mão -de-obra para as  atividades  de produção rural  e  urbana.  

 

Art.  145.  O Município  deverá reduzir  seu défic it  habitacional quantitat ivo,  por 

meio das seguintes ações:  

I  -  revisar o P lano Municipal  de Habitação;  

I I  -  construir  e fomentar habitações por meio dos  programas públicos estaduais  e 

federais ;  

I I I  -  f irmar parcerias para a construção de moradias para as famíl ias com renda 

famil iar  não atendidas pela Fai xa 1 dos programas federais  e para famíl ias que já 

possuam lotes ou que desejem reformar res idências;  

IV -  subst itu ir  ou possibi l itar  a subst itu ição de  até 50,00% (c inquenta por cento)  

da área dest inada a equipamentos públicos  comunitários  dos loteamentos de acesso 

controlado ou empreendimento autogeridos por bens,  pecúnia,  obras ou serviços para 

ampliar  a produção de habitações de interesse social ;  

V - ut i l ização de permutas de áreas públ icas inst itucionais  por lotes e obras de 

habitação social;  

VI -  incentivar  empreendimento dest inado à Habitação de Interesse Social  (HIS) ,  

em todo o terr itório do Município,  por meio de lei  específica que estabelecerá um  

discip l inamento especial  com parâmetros urbaníst icos  e edil íc ios própr ios e 

diferenciados.   

 

 

CAPÍTULO IX  

DA POLÍTICA HABITACIONAL E DAS ÁREAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL  -  AEIS  

 

Seção I  

Da Pol ít ica Habitacional  
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Art.  146.  A Polít ica Municipal de Habitação tem como pr incipais  objet ivos:  

I  -  faci l itar  o acesso à moradia e à terra urbanizada,  em especial  às famíl ias de 

menor renda,  observando o maior tempo de moradia em Senador Canedo ;  

I I  -  promover a inc lusão social  por meio da localização adequada de loteamentos 

e empreendimentos habitac ionais  dotados de infraestrutura,  que atendam à demanda 

caracter izada por fa ixas de renda famil iar,  em especial,  às famíl ias  de baixa renda;  

I I I  -  integrar a polí t ica habitac ional  à  pol ít ica de desenvolvimento urbano ,  

garant indo aos benefic iár ios dos programas habitac ionais  a  ass istência técnica e jur íd ica 

especial izada,  o acesso ao transporte colet ivo,  à infraestrutura básica,  aos elementos 

que inf luenciam na qual idade ambiental e aos serviços públ icos de educação,  s aúde,  

assistência socia l,  esportes e lazer,  a lém de áreas e programas para at iv idades 

produtivas e de comércio;  

IV  -  desenvolver mecanismos de gestão democrát ica e controle socia l  na 

formulação e implementação da polí t ica e da produção habitac ional de inte resse social  

do Municíp io.  

 

Art.  147.   Para efeitos  desta Lei Complementar,  Habitação de Interesse Social  é  

aquela destinada às famíl ias com renda não superior a 6 (seis ) salár ios -mínimos,  

conforme as diretr izes da Pol ít ica Nacional de Habitação.  

 

Art.  148.  Const ituem diretr izes para a Pol ít ic a Munic ipal de Habitação:  

I  -  avaliar,  periodicamente ,  o  déf ic it  habitacional quantitat ivo e qual itativo de 

Senador Canedo e adotar soluções para sua redução,  no terr itór io urbano e rural ;  

I I  -  est imular  a provisão habitacional de interesse social  para a população de baixa 

renda de modo a aproximar a moradia do emprego e a incrementar a geração de 

emprego e renda,  assegurando o d ireito à moradia digna;  

I I I  -  aumentar a d isponibi l idade de áreas regulares d e habitação para famíl ias de 

menor renda,  ampliando a oferta de moradia voltada à inc lusão social  das famíl ias;  

IV -  produzir  unidades habitacionais  de interesse social  em áreas vazias ou 

subuti l izadas,  para a população de baixa e média renda,  nos termos d esta Lei 

Complementar,  nas regiões centrais  da c idade e nas  central idades dotadas de 

infraestrutura.  

 

Art.  149.  São estratégias para o desenvolvimento da Pol ít ica Municipal de 

Habitação:  



 

Página 70 de 90 

 

I  -  o empreendimento de melhor ias e atual ização do cadastro habitac io nal do 

Municíp io,  por meio de s istema a ser cr iado para o seu acompanhamento;  

I I  -  def inição de reserva de terras para a promoção da Pol ít ica Municipal  de 

Habitação;  

I I I  -  o incentivo ao mercado local da construção c ivi l  e à geração de emprego e 

renda;  

IV  -  a contr ibuição para o enfrentamento dos vazios urbanos,  incentivando o 

incremento de moradias populares;  

V - o fortalecimento de parcerias com outras esferas de governo e ent idades 

socia is;  

VI -  a adoção de formas divers if icadas para redução do  défic it  de moradias  

adequadas de interesse social:  

VII -  as melhor ias urbanas e habitacionais,  com a promoção da infraestrutura 

básica,  reforma e ampl iação das residências e a regularização fundiária;  

VIII  -  oferta de lote urbanizado para população de bai xa renda;  

IX  -  apoio à produção social  de moradia por meio de fomento às  associações,  

cooperat ivas,  e demais ent idades.  

 

Art.  150.  O Município de Senador Canedo dará transparência ao Cadastro Único 

de Habitação,  além de mantê- lo atualizado,  priorizando:  

I  -  dispor de cr itér ios  objet ivos para seleção dos benefic iár ios dos programas 

habitacionais,  com acompanhamento de um Conselho Gestor,  a ser  cr iado;  

I I  -  estabelecer cr itérios e procedimentos para a distr ibuição das novas 

Habitações de Interesse Social,  con siderando as necessidades dos grupos sociais  mais 

vulneráveis;  

I I I  -  normatizar o  serviço de atendimento para moradia socia l  para 

disponibi l ização de moradia para pessoas em situação de vulnerabi l idade ou r isco social,  

assim considerada,  dentre outros:  

a) população idosa de baixa renda,  sem apoio famil iar ;  

b) pessoas com defic iência;  

c) população em situação de rua ;  

d) mulheres v ít imas de vio lência doméstica .  

IV -  disponibi l izar para os interessados informações sobre financiamento 

imobi l iár io para população  de menor renda,  implementando,  sempre que necessár io,  

convênios e parcerias com entidades financeiras com este objet ivo.  
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Art.  151.  O Município de Senador  Canedo deverá incentivar o mercado local da 

construção c iv i l  para a edificação de unidades habitacionais  destinadas ao mercado 

popular,  nos locais  previstos para adensamento,  nas regiões centrais  e nas central idades 

formadas mediante a apl icação de instrumentos urbanísticos cabíveis  e a  concessão de 

benefícios para os empreendimentos de Habitaçã o de Interesse Social  (HIS),  a saber:  

I  -  incentivos normativos,  com regras específ icas  de zoneamento,  uso do solo  e 

edificações;  

I I  -  incentivos f iscais  e tr ibutár ios;  

I I I  -  desenvolvimento de parcerias públ ico -privada.  

 

Seção I I  

Das Áreas Especiais  de Interesse Social  – AEIS  

 

Art.  152.  As Áreas Especiais  de Interesse Social  -  AEIS são aquelas  destinadas à 

promoção pr ioritár ia da polí t ica habitac ional do Municíp io à população de baixa renda,  

com ou sem o prévio  parcelamento do solo,  consist indo em operações de in ic iativa 

pública,  pr ivada ou público -privadas,  estando sujeitas a mecanismos especiais ,  

abrangendo:  

I  -  Área Especial  de Interesse Social  I  (AEIS  I ) ,  correspondente às  áreas onde se 

encontram assentadas  posses urbanas,  que int egrarão os programas de regularização 

fundiária e urbaníst ica,  nos termos da le i;  

I I  -  Área Especial  de Interesse Social  I I  (AEIS  I I ) ,  correspondente às  áreas onde se 

encontram implantados loteamentos i legais  e clandest inos,  que integrarão os programas 

de regular ização fundiária  e urbaníst ica,  nos termos da lei ;  

I I I  -  Área Especial  de Interesse Social  I I I  (AEIS I I I ) ,  correspondente aos imóveis  

sujeitos à incidência de uma pol ít ica habitac ional de âmbito munic ipal que viabil ize o  

acesso à moradia à camada da  população de menor poder aquis it ivo podendo ocorrer 

em áreas vazias ou subuti l izadas integrantes da Macrozona de Estruturação Urbana .  

§ 1º Ato do Chefe do Poder Execut ivo inst itu irá as AEIS I I I ,  resguardado o atendi-

mento dos requis itos técnicos voltados à  mobil idade e a preservação ambiental.  

§ 2º Os lotes mínimos em AEIS I I I  serão de 200m² (duzentos  metros quadrados),  

sendo admitido a construção de 0 1 (uma) unidade imobil iár ia.  

§ 3º Nos parcelamentos de interesse social  e de in ic iativa do Municíp io,  Estado 

ou União,  admit ir-se-á lote mínimo de 150,00 m ² (cento e c inquenta metros quadrados)  

com testada mínima de 7,5 m (sete vírgula c inco metros).  
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CAPÍTULO X  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  

 

Art.  153.  A regularização fundiár ia do Munic ípio será real izada com fulcro na ga-

rant ia do direito à moradia e na rac ionalidade da ocupação do terr itór io,  objetivando 

primordialmente:  

I  -  a inclusão social,  com a apl icabi l idade da garant ia do d ireito socia l  à moradi a;  

I I  -  o p leno desenvolvimento das funções sociais  da cidade e da propriedade 

urbana e,  a preservação do meio ambiente ecologicamente equi l ibrado e a recuperação 

de áreas degradadas.  

§ 1º A regular ização fundiária cons iste nas medidas jur íd icas,  urbanísti cas,  ambi-

entais  e socia is  dest inadas à incorporação dos núcleos urbanos informais consolidados, 

até a data de aprovação desta Lei Complementar,  ao ordenamento terr itorial  do Muni-

cípio,  com a t itu lação de seus ocupantes.  

§ 2º A regularização fundiária no Mu nic ípio  de Senador Canedo obedece ao con-

tido neste Plano Diretor e deverá ser regulamentada em consonância com a Lei Federal 

nº 13.465,  de 11 de julho de 2017,  no prazo de até 6 (seis) meses,  contados a part ir  da 

data de publ icação desta norma.  

 

Art.  154.  A regular ização fundiár ia compreende as seguintes modal idades:  

I  -  Regularização Fundiár ia de Interesse Social  -  Reurb-S:  conjunto de medidas 

que visam à regular ização dos núcleos urbanos informais,  or iundos de parcelamentos 

clandest inos,  ir regulares,  assentamentos  precários,  ocupados predominantemente por 

população de baixa renda e que implica .  

I I  -  Regularização Fundiár ia de Interesse Específ ico –  Reurb E: apl icável aos  

núcleos urbanos informais,  or iundos de parcelamentos c landest inos,  ir regulares,  

ocupados por população não caracterizada de baixa renda,  inclu indo parcelamentos ou 

condomínios de lazer,  industr iais  ou de serviços.  

 

Art.  155.  Const ituem diretr izes para a Regularização Fundiár ia:  

I  -  incrementar  e fortalecer a f iscal ização so bre áreas com indícios de novas 

ocupações e edif icações ir regulares,  com o fortalec imento da capacidade do órgão 

responsável ;   

I I  -  estabelecer mecanismos para o monitoramento dos assentamentos urbanos  

informais;  
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I I I  -  reduzir  os impactos de núcleos urbano s informais sobre unidades de 

conservação,  inclus ive áreas de proteção ambiental  e parques estaduais  e munic ipais,  

nos termos da legis lação específ ica;  

IV  -  pr iorizar o atendimento à população residente em imóveis  ou áreas insalubres,  

áreas de r isco e áreas de preservação permanente;  

V - aplicar os instrumentos previstos para a regularização fundiár ia  de interesse 

social,  em especial  a demarcação urbanística e a  legit imação da posse,  inclusive em área 

de preservação ambiental,  quando presentes os requis itos  legais;  

 

Art.  156.  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder chamamento dos 

proprietár ios de áreas onde estão assentados  núcleos informais consolidados inseridos 

na Macrozona de Estruturação Urbana e Rural  do munic ípio de  Senador Canedo,  v isando 

sua regularização.   

 

TÍTULO I I I  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA  

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art.  157.  São instrumentos da polí t ica urbana sem prejuízo de outros previstos 

na legis lação munic ipal,  estadual ou federal:  

I  -  pol ít ico-institucionais   

a)  o processo de planejamento munic ipal;   

b)  a part ic ipação dos cidadãos,  através das suas ent idades representativas;   

c)  os Conselhos Munic ipais;   

d)  a in ic iativa popular de projetos de le i;   

e) o referendo popular e o plebisc ito;  

f ) conferências municipais;   

g)  consultas públicas e audiências ;   

h)  plano plurianual;   

i )  gestão orçamentária participat iva.  

I I  -  de estruturação urbana:  

a)  os planos locais  de gestão;  

b)  planos setoriais;   

c)  planos de ocupação urbana;  
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d)  as le is  de estruturação urbana (uso e ocupação do solo,  parcelamento,  

Código de Obras dentre outras).   

I I I  -  urbaníst icos,  administrativos,  ambientais  e de regularização fundiár ia:   

a)  parcelamento,  edificação ou uti l ização compulsórios,  imposto predial  e  

terr itor ia l  urbano progressivo no tempo e desapropriação com pagamento em t ítu los da 

dív ida pública;  

b)  zonas especiais  de interesse social;   

c)  outorga onerosa do d ireito de construir;  

d)  transferência do d ireito de construir;   

e) operações urbanas consorciadas;  

f ) consórcio imobi l iár io;   

g)  direito de preempção ou preferência;   

h)  direito de superfície;   

i )  estudo prévio de impacto de v iz inhança;  

j )  l icenciamento ambiental;  

k) unidades de conservação;  

l )  zoneamento ambiental ;  

m)  compensação ambiental;  

n)  desapropr iação;  

o)  servidão administrativa;  

p)  l imitação administrat iva;  

q)  tombamento;  

r )  l icenciamento e f iscal ização;  

s )  concessão de d ireito real de uso;  

t)  concessão de uso especial  para fins de moradia;  

u)  usucapião;  

IV -  f inanceiro-contábeis  e tr ibutários:   

a)  o fundo municipal de desenvolvimento urbano e demais fundos municipais  

f inanciadores de polí t icas públ icas;   

b)  planejamento e orçamento part ic ipativos;   

c)  recursos or iundos de contrapartidas urbanísticas e ambientais,  inclusive 

das operações urbanas  consorc iad as;  

d)  imposto predial  e terr i torial  urbano;  

e) contr ibuição de melhoria;  

f ) incentivos e benefíc ios f iscais ;   

g)  taxas;  
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h)  preços públ icos e tar i fas.   

Parágrafo único.  Os instrumentos mencionados no presente artigo poderão ser  

uti l izados isolados ou conjuntamente.  

 

CAPÍTULO I I  

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS,  DO  

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO PROGRESSIVO E DA  

DESAPROPRIAÇÃO COM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA  

 

Art.  158. 0 Poder Executivo Munic ipal,  nos termos do art.  182 da Const itu ição 

Federal,  dos arts.  5 º a  8º do Estatuto da Cidade e art.  81,  §§ 1º e 2º,  da Lei Orgânica do 

Municíp io de Senador Canedo,  poderá determinar o parcelamento,  edificação ou 

uti l ização compulsór ios do solo urbano não edificado,  subuti l izado,  ou não uti l izado, 

sob pena,  sucessivamente,  de:  

I  -  incidência do Imposto Predial  e Terr itor ia l  Urbano progressivo no tempo;  

I I  -  desapropriação com pagamento mediante t ítu los da d ív ida pública.   

 

Art.  159.  Os instrumentos previstos nesta Seção serão apl icados  nos imóveis  

urbanos não edif icados,  subuti l izados ou não uti l izados assim defin idos por le i  

específica.   

 

Art.  160.  O proprietár io de imóvel será noti f icado pelo Poder Executivo Municipal,  

devendo a noti f icação ser averbada no Cartório Imobi l iár io competente.   

§ 1º No prazo máximo de um ano a part ir  do recebimento da noti f icação,  o  

proprietár io deverá protocol izar pedido de aprovação de projeto de parcelamento,  

edificação ou apresentar prova de efet iva ut i l ização.  

§ 2º As obras do empreendimento deverão iniciar  no prazo máximo de dois  anos  

a contar da aprovação do projeto,  e concluídas nos termos do cronograma aprovado 

pela Prefeitura Munic ipal de Senador Canedo.   

§ 3º Em empreendimentos de grand e porte,  a serem definidos  por le i  municipal  

específica,  poderá ser prevista a execução das obras em etapas.   

 

Art.  161.  No caso de descumprimento das etapas e dos  prazos  estabelecidos no 

artigo anterior,  o Municíp io apl icará a l íquotas progressivas de IPTU , majoradas 

anualmente,  nos  termos da le i  específ ica,  pelo  prazo de 05 (c inco) anos consecutivos 

até que o proprietár io cumpra com a obrigação de parcelar,  edificar ou uti l izar.   
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Parágrafo único .  Caso a obrigação de parcelar,  edificar e uti l izar não esteja  

atendida no prazo estabelecido no caput deste art igo,  o Munic ípio manterá a cobrança 

pela a l íquota máxima.  

 

Art.  162.  Decorridos os cinco anos de cobrança do IPTU progress ivo no tempo 

sem que o proprietár io tenha cumprido a obrigação de parcelamento,  edi f icação e 

uti l ização,  o Munic ípio  poderá proceder  à desapropriação do imóvel com pagamento em 

títu los da dívida públ ica.   

 

Art.  163.  Lei municipal específ ica f ixará as condições e os prazos para a 

implementação das obrigações def inidas nesta Seção.  

 

CAPÍTULO I I I  

DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR  

 

Art.  164.  0  Poder Executivo Munic ipal,  mediante contrapart ida financeira a ser  

prestada pelo beneficiár io,  nos termos dos arts.  28 a 31 do Estatuto da Cidade,  e de 

acordo com os cr i tér ios e procedim entos def inidos em lei  específica,  poderá conferir  a 

Outorga Onerosa do Direito de Construir  –  OODC .  

§ 1º A Outorga Onerosa do Direito de Construir  –  OODC  cons iste no direito de 

construir  ac ima do Coeficiente de Aproveitamento Bás ico adotado,  respeitado o 

Coeficiente de Aproveitamento Máximo, a ser estabelecido em legis lação própr ia;   

§  2º A Outorga Onerosa do Direito de Construir  -  OODC, a que se refere o inciso 

§1º deste artigo,  poderá ser exercida a part ir  do coeficiente  de aproveitamento básico 

até o coef ic iente de aproveitamento máximo, na Macrozona de Estruturação Urbana de 

Senador Canedo.   

§ 3º Para efeito de apl icação da outorga o nerosa do d ireito  de construir  na Ma-

crozona de Estruturação Urbana será cons iderado o coeficiente de aproveitamento bá-

sico igual a 1 vez a área do terreno.  

Art.  165.  Legis lação específ ica estabelecerá as condições a serem observadas 

para a OODC,  determinando:  

I  -  a fórmula de cálculo para a cobrança;  

I I  -  os casos passíveis  de isenção do pagamento da outorga;  

I I I  -  a contrapart ida do beneficiár io;  

IV -  estudos técnicos,  nos casos necessários.  
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Art.  166.  Os recursos provenientes da contrapartida r esultante da adoção do ins-

tituto juríd ico  da OODC serão aplicados para f ins de:  

I  -  regular ização fundiária;  

I I  -  execução de programas e projetos habitacionais  de interesse social;  

I I I  -  constitu ição de reserva fundiária;  

IV -  ordenamento e direcionamento  da expansão urbana;  

V -  implantação de equipamentos urbanos e comunitários ;  

VI  -  cr iação,  urbanização ou requal if icação de espaços públicos e áreas verdes;  

VI I  -  cr iação de unidades de conservação ou proteção dos Espaços e Infraestru-

turas Verdes; 

VI I I  -  proteção de áreas de interesse histórico,  cultural ou paisagístico;  

IX -  promoção de ações e melhoria nos planos e programas de acessibi l idade e 

mobil idade.  

 

Art.  167.  A contrapart ida exig ida dos beneficiár ios em função da uti l ização dos  

insti tutos da OODC, atendidos os requis itos da le i  específ ica,  poderá ser feita mediante:  

I  -  pecúnia,  como regra;  

I I  -  custeio de obras,  edif icações,  aquis ição de imóveis;  

I I I  -  custeio de planos,  projetos,  estudos técnicos de v iabil idade econômico -f i-

nanceira e de v iabi l idade ambiental;  

IV -  custeio de equipamentos urbanos e comunitár ios necessários,  adequados aos 

interesses e necessidades da população beneficiár ia  ou usuár ia e às característ icas lo-

cais ;  

V -  doação de unidades habitac ionais  de interesse social;  

VI  -  urbanização de áreas públicas;  

VI I  -  outros meios def inidos em lei  específ ica.  

§ 1º Nos casos previstos nos incisos I I  a VI  do caput as compensações deverão 

ter valor correspondente ao da contrapart ida em pecúnia.  

§ 2º A escolha da contrapartida deverá estar de acordo com os princíp ios e 

objetivos deste Plano Diretor.  

 

 

CAPÍTULO IV  

DO DIREITO DE PREEMPÇÃO  
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Art.  168.  Por meio do direito de preempção,  o municíp io tem preferência para 

aquis ição de imóvel urbano objeto de al ienação onerosa entre particulares,  desde que 

defin ido neste P lano e que o Poder Públ ico dele necess ite para:  

I  -  a cr iação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;  

I I  -  a cr iação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 

ambiental;   

I I I  -  a proteção de áreas de interesse histórico,  cultural ou paisagíst ico;  

IV -  a regularização fundiár ia.  

§ 1º No munic íp io inc idirá o d ireito de preempção nos imóveis  integrantes do 

Perímetro Urbano sendo que Lei Municipal baseada no Plano Diretor poderá def inir  

novas áreas para apl icação de ste d ireito.  

§ 2º O munic ípio terá a preferência para a aquis ição dos imóveis  onde inc idir  o 

direito de preempção,  pelo prazo de c inco anos.   

 

Art.  169. 0 proprietário deverá not if icar sua intenção de al ienar o  imóvel,  para 

que o municíp io,  no prazo máximo  de 30 (tr inta) d ias,  manifeste seu interesse em 

comprá- lo,  da forma e condições previstas no artigo 27 e parágrafos do Estatuto da 

Cidade.  

§ 1º A le i  específica que del imitar a  área em que incid irá o d ireito de preempção,  

f ixará também seu prazo de vigênc ia,  que não será superior a 05 (cinco) anos,  renovável  

a part ir  de um ano após o decurso do prazo inic ia l  de v igência.  

§ 2º O direito de preempção f ica assegurado ao Municíp io,  durante a vigência do 

prazo fixado p ela le i  específ ica,  independentemente do número de al ienações 

referentes ao mesmo imóvel.   

§ 3º Tanto o Municíp io quanto os part iculares deverão observar as disposições 

do art.  27,  da Lei Federal n.  10.257,  de 10 de julho de 2.001.   

 

 

 

CAPÍTULO V 

DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR  

 

Art.  170.  A transferência do d ireito de construir  consiste na faculdade do Poder 

Público,  mediante le i  específ ica,  autorizar o  proprietár io de imóvel urbano a:  
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I  -  exercer totalmente ou em parte o seu direito de const ruir ,  l imitado pelo coe-

f iciente de aproveitamento máximo do lote,  em outro local passível de receber o po-

tencial  construt ivo adiciona l;  

I I  -  al ienar,  total ou parcia lmente,  o seu direito de construir ,  mediante escritura 

pública,  que poderá ser aplicado em locais  onde o coef iciente de aproveitamento má-

ximo do lote o permita.  

Parágrafo único.  A le i  específ ica referida no caput estabelecerá as condições re-

lativas à aplicação da transferência do direito de construir .  

 

Art.  171 .  A transferência do direito de construir ,  a que se refere o art.  35 do 

Estatuto da Cidade,  somente será autorizada para os seguintes f ins:  

I  -  implantação de equipamentos urbanos e comunitár ios;  

I I  -  preservação do imóvel considerado de interesse histórico,  paisagíst ico,  socia l  

ou cultural ;  

I I I  -  atendimento a programas de regular ização fundiária voltados  à população 

de baixa renda e à construção de habitação de interesse social ;  

IV -  implantação,  prolongamento,  a largamento ou modif icação dos eixos ;  

V -  outros  de manifesto interesse do municíp io.  

 

 

CAPÍTULO VI  

DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS  

 

Art.  172 .  Considera-se operação urbana consorciada,  o  conjunto de intervenções 

e medidas coordenadas pelo Poder Públ ico Municipal,  com a participação dos proprie-

tários,  moradores,  usuários permanentes e investidores privados,  com o objetivo de 

alcançar transformações urbanísticas estruturais,  melhorias sociais  e a valorização am-

biental de uma determinada área.  

§ 1º Cada operação urbana consorc iada deverá se r aprovada por le i  específ ica 

estabelecendo seu respectivo p lano tendo como conteúdo mínimo, o def inido no art.  

33 do Estatuto da Cidade.  

§ 2º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas,  entre outras me-

didas:  

I  -  a modif icação de índices e ca racteríst icas de parcelamento,  uso e ocupação 

do solo e subsolo,  bem como alterações das normas edil íc ias,  considerado o impacto 

ambiental delas decorrente;  
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I I  -  a regular ização de construções,  reformas ou ampl iações executadas em desa-

cordo com a legis lação vigente;  

I I I  -  a concessão de incentivos a operações urbanas que ut i l izam tecnologias v i-

sando a redução de impactos  ambientais,  e  que comprovem a ut i l ização,  nas constru-

ções e uso de edif icações urbanas,  de tecnologias que reduzam os impactos ambientais  

e economizem recursos naturais,  especif icadas as modal idades de design e de obras a 

serem contempladas.  

 

 

CAPÍTULO VI I  

DOS ESTUDOS DE IMPACTO 

 

Art.  173.  Serão objeto de estudos  ambientais,  do Estudo de Impacto de Trânsito 

(EIT)  e do Estudo de Impacto de Viz inhança (EIV),  juntamente com seus respectivos 

relatór ios,  as construções e quaisquer alterações decorrentes bem como instalações e 

operações em edif icações dos empreendimento s a serem definidos em lei  específ ica .  

§ 1º A emissão de l icenças ou alvarás dependerá de aprovação prévia dos estudos 

necessários.  

§ 2º O Munic ípio deverá exigir  dos responsáveis  pela realização dos empreendi-

mentos a implantação das medidas mitigadoras e compensatórias def inidas pelos estu-

dos.  

 

Art.  174.  Ficam dispensados da apresentação dos estudos de que trata esta Lei  

Complementar:  

I  -  os projetos de empreendimentos aprovados antes da v igência d esta Lei  Com-

plementar,  cujas  obras  já tenham sido autorizadas;  

I I  -  os projetos de  modif icação com acréscimo de empreendimentos cuja soma-

tória das áreas construídas acrescidas não at injam nenhum dos índices estabelecidos 

nesta Lei Complementar e não altere o t ipo de uso anteriormente  aprovado;  

I I I  -  outros casos previstos em lei  específ ica.  

 

Art.  175.  Leis  específ icas estabelecerão os empreendimentos e os cr itérios para 

os estudos ambientais,  o EIV e o EIT s impl if icados e os demais cr i térios de apl icabil idade 

dos referidos estudos.  

 

Seção I  
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Do Estudo de Impacto de Viz inhança  

 

Art.  176.  Os empreendimentos,  públicos ou privados,  def inidos nesta Lei Com-

plementar,  dependerão de anál ise e aprovação prévia de Estudo de Impacto de Vizi -

nhança (EIV),  pelo órgão munic ipal de planejamento .  

 

Art.  177.  O EIV tem por objetivo def inir  medidas mit igadoras ,  compensatórias  e  

intensif icadoras  em relação aos impactos negat ivos e posit ivos  de empreendimentos, 

at iv idades e intervenções urbanísticas ,  de forma a adequá -los às característ icas urba-

nísticas,  ambientais,  culturais  e socioeconômicas locais.   

 

Art.  178.  Lei específ ica disc ipl inará a aplicação e as condições a serem observa-

das na elaboração do EIV e respectivo Relatório de Impacto de Viz inhança (RIV) .  

 

Art.  179. Dar-se-á public idade aos documentos integrantes do EIV,  os quais  de-

verão f icar d isponíveis  para consulta.  

 

Art.  180.  A elaboração do EIV não subst itu irá a e laboração e a aprovação de es-

tudos ambientais  e do EIT,  quando requeridos nos termos da legis lação ambien tal e 

urbaníst ica.  

 

Seção I I  

Do Estudo de Impacto de Trânsito  

 

Art.  181.  Os empreendimentos,  públicos ou privados,  considerados polos gera-

dores de tráfego nesta Lei Complementar,  dependerão de anál ise e aprovação prévia de 

Estudo de Impacto de Trânsito (EIT) ,  pelo órgão munic ipal competente,  para solici tar  as  

l icenças ou autorizações de construção,  ampliação ou funcionamento.  

Parágrafo único.  Lei específ ica d isc ipl inará o conteúdo,  a aplicação e as condi-

ções a serem observadas na elaboração do EIT e respectivo Relatório de Impacto de 

Trânsito (RIT) .  

 

Art.  182.  O EIT e RIT,  são instrumentos que objetivam defin ir  os impactos e esta-

belecer as medidas mit igadoras e/ou compensatórias decorrentes da implantação de 

polos geradores de tráfego pelo órgão munic ipal competente.  
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Parágrafo único.  Dar -se-á publicidade aos documentos integrantes do EIT,  que 

f icarão disponíveis  para consulta.  

 

Art.  183.  A elaboração do EIT não substituirá a elaboração e a aprovação de es-

tudos ambientais  e do EIV,  requeridas nos termos da legis lação ambiental e  urbaníst ica.  

 

Seção I I I  

Dos Estudos Ambientais  

 

Art.  184.  A l icença ambiental para empreendimentos e ativ idades consideradas  

efetiva ou potencialmente causadoras de degradação do meio  ambiente dependerá de 

prévio estudo ambiental .  

§ 1º Dar-se-á publ ic idade aos documentos integrantes do s estudos ambientais ,  

que f icarão disponíveis  para consulta,  garantida a realização de audiências públ icas,  

quando couber,  de acordo com o regulamento.  

§ 2º O órgão municipal  ambiental,  def inirá os estudos ambientais  pertinentes ao 

respectivo processo de l icenciamen to.  

 

 Art.  185.  Entender-se-á por estudos ambientais:  

I  -  o Estudo de Impacto Ambiental (EIA)  e seu respectivo Relatór io de Impacto 

Ambiental  (RIMA);  

I I  -  o Plano de Controle Ambiental (PCA);  

I I I  -  o Plano de Gestão Ambiental (PGA);  

IV -  o Memorial  de Caracterização do Empreendimento (MCE);  

V -  os demais instrumentos de aval iação do impacto ambiental exig idos a cr itério  

dos órgãos ambientais .  

 

 

CAPÍTULO VI II  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  

 

Art.  186.  A regularização fundiár ia compreende as seguintes modal idades:  

 

I  -  Regularização Fundiár ia de Interesse Social  (REURB -S):  aplicáve l aos núcleos 

urbanos informais,  or iundos de parcelamentos clandestinos,  irregulares,  assentamen-

tos precários,  ocupados predominantemente por população de baixa renda;  
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I I  -  Regularização Fundiár ia de Interesse Específ ico (REURB -E):  aplicável aos nú-

cleos urbanos informais,  or iundos de parcelamentos clandestinos,  irregulares,  ocupa-

dos por população não caracterizada por baixa  renda,  incluindo parcelamentos ou con-

domínios industr iais  ou de serviços.  

 

Art.  187.  Lei específ ica d isporá sobre a regular ização fundiár ia.  

 

 

TÍTULO IV  

DO PLANEJAMENTO E DA GESTÃO MUNICIPAL  

 

Art.   188.  Compõem o Planejamento e a Gestão Munic ipal:  

I  -  o Sistema de P lanejamento e Gestão Municipal;  

I I  -  o Processo de Aval iação e Revisão do Plano Diretor.  

 

 Art.  189.  O Poder Execut ivo Munic ipal promoverá a adequação da estrutura 

administrativa da Prefeitura,  inc lusive,  quando for  o caso,  med iante a reformulação das 

competências de seus órgãos,  departamentos e ent idades de sua Administração Direta 

e Indireta,  para a incorporação dos objetivos ,  estratégias e ações previstas nesta Lei.   

 

 

CAPÍTULO I  

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E DE GESTÃO MUNICIPA L  

 

Art.   190.  F ica cr iado o Sistema de Planejamento e Gestão Municipal,  que terá 

como objetivos pr incipais:  

I  -  articu lar as pol ít icas da Administração Públ ica com os interesses da população;  

I I  -  garant ir  a part ic ipação da sociedade no debate das questões relevantes da 

gestão munic ipal;  

I I I  -  garant ir  ef icácia e efic iência à gestão,  v isando à melhor ia da qual idade de 

vida;  

IV -  inst itu ir  o processo permanente e s istematizado de aprofundamento,  

atual ização e revisão do Plano Diretor ;  

V - art icu lar as Secretarias e demais órgãos da estrutura administrativa do Poder  

Público Munic ipal;  
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VI -  promover a part ic ipação dos Conselhos Municipais,  Ent idades Prof iss ionais,  

S indicais  e Empresaria is ,  das Associações de Mo radores e demais entidades  

representat ivas da população de Senador Canedo;  

VII -  aplicar os instrumentos previstos nesta Lei  Complementar.  

Parágrafo único .  Entende-se por S istema de Planejamento e Gestão Integrada o 

conjunto de órgãos,  normas,  recursos hum anos e técnicos objetivando a coordenação 

das ações do Poder Executivo Munic ipal,  bem como a integração entre os diversos  

programas setor ia is  e a dinamização e modernização da ação governamental.  

 

Art.  191.  0 Sistema Municipal de P lanejamento e Gestão Munic ipal é composto:  

I  -  pelo Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial ;  

I I  -  pelo Fundo Municipal de Gestão Territorial   

 

Art.  192.  O Poder  Executivo Municipal  promoverá a adequação da sua estrutura 

administrativa,  quando necessário,  para a implementação dos objet ivos,  diretr izes e 

ações previstas neste Plano,  mediante a reformulação das competências e atr ibuições  

de seus órgãos da administração direta e indireta.  

 

Seção I  

Do Conselho Munic ipal  de Planejamento e de Gestão Territorial  

 

Art.   193.  Fica cr iado o Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Terr itorial ,  

órgão consult ivo e del iberat ivo em matéria de gestão de pol ít icas públicas terr i toriais ,  

urbanas e rurais.   

 

Art.  194.  O Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territor ia l  será 

paritár io,  composto por 14 (quatorze) membros t itu lares e seus suplentes,  formados 

necessariamente por:  

I  -  05 (cinco) representantes do Poder Execut ivo do Município de Senador Canedo 

assim distr ibuídos:  

a)  02 (dois ) representantes do Inst ituto Municipal  de Planejamento Urbano;  

b)  03 (três) representantes do Poder Executivo  do Município de Senador 

Canedo,  das áreas relacionadas ao Sistema Viário e Transporte Públ ico,  Meio Ambiente 

e à Habitação;  

I I  -  03 (três) representante do Poder Legis lativo do Munic ípio de Senador Canedo ;  

I I I  -  06 (seis ) representantes da sociedade c iv i l ,  ass im distr ibuídos:  
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a)  02 (dois) membros de Conselhos Munic ipais  dist intos,  sendo estes 

representantes da Sociedade Civ i l  no Conselho do qual fazem parte;  

b)  02 (dois) representantes de entidades de Ensino Superior de áreas  afins,  

contemplando ent idades públicas e privadas;  

c)  02 (dois) representantes das organizações da sociedade civ i l  não 

contempladas  nas al íneas anteriores.  

Parágrafo único.  As del iberações do Conselho Munic ipal de Planejamento e 

Gestão Territor ia l  serão feitas por dois  terços dos presentes.   

 

Art.   195.  Para a escolha dos representantes do Conselho Municipal de 

Planejamento e Gestão Terr itor ia l  deverão ser observadas as seguintes d iretr izes:  

I  -  a renovação dos representantes do Conselho se dará a cada 0 2 (dois) anos;  

I I  -  a renovação deverá se dar em pelo menos 50% (c inq uenta por cento) dos 

componentes do Conselho;  

I I I  -  cada conselheiro poderá ter no máximo 02 (dois ) mandatos consecutivos;  

IV -  os representantes do Órgão de Pesquisa,  Planejamento e Gestão Terr itor ia l  e  

os demais representantes do Poder Executivo do Município de Senador Canedo  serão 

indicados pelo Prefeito;  

V - durante a conferência de avaliação do Plano Diretor,  cada segmento,  em 

reuniões  s imultâneas,  indicará seu(s)  representante(s) para o Conselho Munic ipal de 

Planejamento e de Gestão Territoria l.  

Parágrafo único.  Entende-se por segmentos:  

I  -  a Câmara Municipal ;  

I I  -  os Conselhos munic ipais;  

I I I  -  as  organizações da sociedade civ i l :  

a)  insti tuições de ensino superior ;  

b)  seccional da Ordem dos Advogados do Brasi l  ( OAB);  

c)  seccional do Conselho Regional de Engenhar ia e Agronomia ( CREA);  

d)  seccional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAO);  

e) associações de bairros ;  

f ) representações rel ig iosas ;  

g)  sindicatos ;  

h)  associações c lassistas .  
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Art.  196.  A primeira composição do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão 

Territor ia l  e a elaboração e aprovação do seu regimento interno acontecerão por meio 

de reunião pública,  convocada pelo Poder Execut ivo,  no prazo estipulado nesta Lei.   

 

Art.   197.  Compete ao Conselho Munic ipal de Planejamento e Gestão Terr itor ia l:  

I  -  acompanhar  a imp lementação do P lano Diretor,  anal isando e deliberando sobre 

questões relat ivas a sua aplicação;  

I I  -  propor e emit ir  pareceres sobre proposta de alteração de P lano Diretor;  

I I I  -  emitir  parecer sobre projetos de le i  de interesse da pol ít ica terr itor ia l,  antes 

de seu encaminhamento para o processo de aprovação pela Câmara Munic ipal;  

IV -  acompanhar a arrecadação e a apl icação dos recursos do Fundo Municipal de 

Gestão Territor ia l;  

V - acompanhar a implementação dos instrumentos desenvolvimento munic ipal e  

de democratização da gestão;  

VI -  deliberar sobre os casos omissos da legis lação pert inente à gestão terr itor ia l;  

VII -  convocar audiências públicas;  

VIII  -  promover a otimização dos investimentos públicos.  

 

Art.  198.  Para cr iação ou alteração de leis  que d isponham sobre matéria 

pert inente ao Plano Diretor,  Lei  de Uso e Ocupação do Solo,  Lei de Parcelamento do Solo 

e Lei  do Perímetro Urbano,  o  Conselho Municipal  de Planejamento e Gestão Territor ia l  

deverá emit ir  parecer  como pré -requis ito para o  processo de aprovação pela Câmara 

Municipal.   

 

Art.  199.  O Poder Executivo Municipal  garantirá suporte técnico e operacional  

exc lusivo ao Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territoria l,  necessár io ao 

seu pleno funcionamento.  

 

Seção I I  

Do Fundo Munic ipal de Gestão Territorial  

 

Art.   200.  Fica cr iado o Fundo Munic ipal de Gestão Territorial,  const itu ído de 

recursos provenientes de:  

I  -  recursos própr ios do Municíp io;  

I I  -  repasses  ou dotações orçamentárias da União ou do Estado de Goiás a ele 

destinados;  
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I I I  -  empréstimos de operações de financiamento internos ou externos;  

IV -  transferências de inst itu ições privadas;  

V - transferências de entidades internacionais;  

VI -  transferênc ias de pessoas f ís icas;  

VII -  acordos,  contratos,  consórc ios e convênios;  

VIII  -  receitas provenientes de Outorga Onerosa do Direito de Construir  e de 

Alteração de Uso;  

IX  -  receitas advindas do pagamento de prestações por parte dos benefic iár ios de 

programas habitac ionais  desenvolvidos com recursos do Fundo;  

X -  rendas provenientes da apl icação financeira dos seus recursos próprios;  

XI  -  doações;  

XII  -  outras receitas que lhe sejam destinadas  por le i .  

 

Art.  201.  O Fundo Municipal  de Gestão Territor ia l  será ger ido pelo Conselho 

Municipal de Planejamento e Gestão Terr itor ial.   

 

Art.  202.  Os recursos destinados ao Fundo Municipal  de Gestão Territor ia l  

deverão ser  ut i l izados na implementação da Pol í t ica Urbana Municipal  aplicados  

prioritar iamente em infraestrutura,  regularização fundiária,  equipamentos públicos e 

Habitação de Interesse Social.   

 

Art.  203.  Os recursos  do Fundo Munic ipal  de Gestão Territorial  poderão ser  

apl icados diretamente pela Prefeitura ou repassados a outros Fundos e agentes públicos 

ou privados,  mediante aprovação do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão 

Territor ia l.  

 

Seção I I I  

Do Processo de Avaliação e de Revisão do P lano Diretor  

 

Art.  204.  A avaliação do Plano Diretor deverá ser feita,  a cada 04 (quatro)  anos,  

a contar da data de publicação desta Lei  Complementar.  

Parágrafo único .  A cada 10 (dez) anos deverá ser feita a revisão completa do Plano 

Diretor em consonância com o Estatuto da Cida de.  
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Art.  205. O Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial  em  conjunto 

com o Inst ituto de Planejamento,  será responsável  pela operacionalização deste 

processo.   

 

Art.  206.  As Secretarias Municipais,  de acordo com as diretr izes defin idas nesta 

Lei  Complementar,  deverão executar aval iações setoriais  anualmente que serão 

encaminhadas ao Conselho Munic ipal de P lanejamento e Gestão Territor ia l .  

 

Art.  207.  A Aval iação do Plano Di retor é composta por duas formas de aval iação:  

I  -  aval iação-diagnóst ico,  que tem por objet ivo anal isar a ef icácia e a eficiência 

das ações em relação aos objetivos pretendidos pelo P lano Diretor ;  

I I  -  avaliação-controle,  cuja f inalidade é veri f icar se as ações estão sendo 

implementadas e de que forma, indicando se há necessidade de revisá - las,  modif icando-

as ou exclu indo-as.  

 

 

TÍTULO V  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS,  F INAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art.  208.  Fazem parte integrante desta Lei os Anexo s I ,  I I ,  I I I  e  IV  descritos no Art.  

6º desta Lei  Complementar.  

 

Art.  209. Os planos,  programas e projetos deverão ser compatíveis  entre s i  e  

seguir  as d iretr izes de desenvolvimento urbano e rural cont idas  nesta le i,  bem como 

considerar os p lanos intermunicipais  cuja elaboração o Munic ípio tenha partic ipado.  

 

Art.  210.  Fica cr iado o Inst ituto Municipal  de Planejamento  Urbano da Senador  

Canedo,  com objetivo de coordenar,  or ientar,  inst itu ir,  monitorar e f iscal izar o processo 

de planejamento de acordo com o Plano Diretor e demais d isposições legais  pertinentes,  

articulando-se com os  demais órgãos da administração com a final idade de garantir  a  

efic iente aplicação desta lei.   

 

Art.  211.  O Chefe do Poder Execut ivo encaminhará Projeto de Lei dispondo sobre 

a estrutura organizacional d o Inst ituto Municipal de Planejamento Urbano da Senador 

Canedo no prazo de 18  (dezoito)  meses,  contado da publicação desta Lei.   
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Art.  212.  0 Poder Executivo enviará no prazo de 18 (dezoito) meses,  contado da 

publicação desta Lei,  projeto de lei  inst ituindo o Sistema Integrado de Informação para 

o Planejamento e Gestão,  com a f inalidade de coletar,  organizar,  produzir  e disseminar  

as informações sobre os aspectos f ís ico -terr itor ia l  e socioeconômico da população do 

municíp io de Senador Canedo.   

 

Art.  213.  Ficam definidos os seguintes projetos e respectivos prazos máximos para 

regulamentação,  a partir  da publ icação desta Lei  Complementar :  

I  -  projeto de Lei Complementar de Código de Posturas: 18 (dezoito)  meses;  

I I  -  projeto de Lei Complementar de Condomínio de Lotes: 01 (um) ano ;  

I I I  -  projeto de Lei Complementar de Edif icações: 01 (um) ano;  

IV -  projeto de Lei Complementar de Parcelamento do Solo: 0 1 (um) ano;  

V - projeto de Lei Complementar de Uso e Ocupação do Solo: 01 (um) ano;  

VI -  projeto de Mobil idade:  01 (um) ano;  

VII -  projeto de le i  complementar  de cr iação das Unidades  de Conservação:   01  

(um) ano.  

§ 1º O Código Tr ibutár io do Munic íp io e demais legis lações pertinentes à matéria 

desta Lei deverão ser readequadas  às disposições contidas neste Plano Diretor,  no prazo 

de um ano e meio,  contado da publicação desta Lei.  

§ 2º Permanecem em vigor as  normas de estruturação urbana,  não confrontantes  

com este Plano Diretor,  até que sejam aprovadas as leis  previstas neste instrumento.  

 

Art.  214.  Os projetos formal izados perante o Poder Executivo Munic ipal antes da 

vigência desta Lei Complementar serão anal isados de acordo com a legis lação em vigor 

à época de seu protocolo.  

 

Art.  215.  Para assegurar recursos  mater ia is ,  humano s e f inanceiros  necessários à  

implementação dos planos,  programas,  projetos e ativ idades derivadas desta Lei,  f ica o 

Chefe do Poder Executivo obr igado a inserir  no P lano Plurianual,  Lei  de Diretr izes 

Orçamentárias e Orçamento Anual,  a  previsão dos recursos  indispensáveis  em 

“Projetos/Atividades  -  P/A” específico.  

§ 1º Os recursos de que tratam este art igo serão consignados no Orçamento d o 

Instituto Munic ipal de Planejamento Urbano  de Senador  Canedo.  

§ 2º Fica o Chefe do Poder Execut ivo autor izado a abrir  créditos especiais  para o 

exerc íc io de 2024,  necessários ao cumprimento desta Lei.  
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Art.  216.  Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação ,  revogadas as 

disposições em contrário .  

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR CANEDO, AOS ___ DIAS DO MÊS DE 

MAIO DE 2023.  

 

PREFEITO MUNICIPAL  

 


